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A vizinhança afectada pola faixa

de segurança que amplia a ocu-

paçom militar dos montes

comunais  em torno da base de

Figueirido continua 'em guerra'

com o Exército espanhol, e a sua

luita já deu os primeiros resulta-

dos. Agora mesmo, o novo espa-

ço ocupado fica em 324 hecta-

res, 174 menos dos inicialmente

previstos, que incluíam constru-

çons. Mas os problemas ocasio-

nados aos moradores e morado-

ras ponte-vedresas continuam a

ser gravíssimos. A Brilat invade

o monte comunal de Salzedo,

onde a vizinhança capta água e

dispom de madeira, animais e

zonas de pastoreio, pondo em

grave perigo a vida das pessoas.

A menos de 10 metros de umha

recriaçom de espaço urbano

onde os militares fam práticas

de fogueio, existe um grupo de

colmeias trabalhadas por pes-

soas alheias ao corpo castrense.

Outra recriaçom, neste caso de

umha aldeia do Afeganistám,

encontra-se a dous quilómetros

da base militar, sem contar com

valado protector de nengum

tipo. Por outro lado, o começo

das obras, apesar de que o gabi-

nete de Carme Chacón prome-

teu umha negociaçom prévia

das dimensons da faixa, já pro-

vocou o corte de caminhos, levá-

rom por diante numerosas árvo-

res e a abertura de pistas de 12

metros de largura. O facto de

que estas actuaçons se produ-

zam para ampliar terras usurpa-

das aos vizinhos durante o

Franquismo retrata o exército,

cuja prepotência, da mesma

maneira que o silêncio das

administraçons competentes,

pode ficar em evidência se os

tribunais decidirem que os

montes comunais devem ser

devolvidos. O exército espanhol

deveria nesse caso abandonar

Figueirido, e nom só a faixa de

segurança. / Pág. 14

Maior mobilizaçom pola língua da história

E AINDA...

Opinions de: Marta Salgueiro, Joám Lopes Facal,
Valentim Fagim, Artur Alonso e Carlos Santiago

“Clara Millán fai o que lhe pedem os especuladores para
impor os convénios urbanísticos, como acontecia com o PP”
Mariano Abalo, ex-vereador de Urbanismo de Cangas PÁGINA 05

VIZINHANÇA RECLAMA A RECUPERAÇOM DA TITULARIDADE DOS SEUS MONTES COMUNAIS

SANTIAGO VIGO E JOSÉ MANUEL SANCHES em
liberdade imediatamente depois do julgamento

PARTIDO POPULAR RECLAMA continuidade dos 
símbolos franquistas nas cámaras municipais

O REPARTO DO NEGÓCIO financeiro num mundo em
que se diversificam as potências económicas

A destruiçom do castro
de Sam Cibrao, permitida
por governo local e Junta
Durante quase três anos, umha construtora esbandalhou
umha parte importante dum jazigo arqueológico situado
nesta vila marinhá, com conivência institucional / 11

‘Okupar’ as ondas,
emancipar o ar
Nos últimos anos assistimos a

umha recuperaçom das chamadas

'rádios livres' na Galiza, mas nem

toda a gente sabe que nas ondas

hertzianas há contrainformativos

que fogem aos consensos ideológi-

cos promovidos polas grandes

emissoras, combinados com pro-

gramas que dam atençom a

inquietaçons ou géneros musicais

excluídos dos media convencio-

nais. Som as rádios livres, mais

conhecidas como 'piratas' em

décadas passadas. Nom depen-

dem de instituiçons ou empresas

e trabalham com o propósito de

universalizar o acesso à rádio. Som

projectos cuja intençom é que

haja umha íntima relaçom entre

ouvintes e participantes, umha

troca activa, informaçom de ida e

volta. As únicas indicaçons que

recebem os participantes partem

da própria assembleia da rádio e

nom existem agentes políticos ou

económicos externos que podam

exercer pressom. O financiamen-

to, autogerido, é outra das essên-

cias que as definem, dando-lhes

oportunidade de dinamizarem o

ámbito em que se inserem de for-

mas diversas, algumhas vezes com

grande sucesso, como a Festa

Hortera da rádio Kalimera em

Compostela. Atrás do seu activis-

mo há umha reivindicaçom princi-

pal, o direito ao uso público do ar, e

por isso usam freqüências desocu-

padas, o que às vezes lhes fai

embater com umha legalidade que

estabelece a necessidade de licen-

ças para emitir, mas este é um

assunto que ainda nom está com-

pletamente regularizado, como

prova o facto de grandes cadeias

estarem a usar concessons locais de

maneira fraudulenta. NOVAS DA

GALIZA publica este mês umha

panorámica da sua situaçom e dos

seus debates no país. / Pág. 15

Forte oposiçom popular à ampliaçom
das terras ocupadas polo Exército
espanhol em Figueirido no franquismo

Feijóo promove privatizar
os parques de bombeiros
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V
ivo num País onde o seu

presidente se manifesta a

favor do direito dos nom-

nados, dos direitos dos embrions,

desprezando o direito das mulhe-

res sobre os seus próprios corpos.

Vivo num País onde o presidente

defende o meu embriom frente à

minha decisom. Vivo num País

onde o Presidente entende que é

mais importante que uns podam

falar em castelhano a que eu poda

viver em galego no meu País. Vivo

num País onde o seu Presidente

me envia para a sanidade privada

como opçom para nom ter que

aguardar um ano para umha opera-

çom cirurgica. Vivo num País onde

o ensino nom universitário é cada

vez mais privado. Um País onde

se apoia e subvenciona o apar-

theid de género. Vivo num País

em que si quero aceder à pilula

pós-coital tenho que dar milhares

de explicaçons num centro médi-

co porque a Consalharia da

Sanidade me nega o direito a com-

prá-la numha farmácia.

Este país, o meu país, está-me

a negar como cidadá. À precarie-

dade laboral, o desemprego, os

salários misérrimos, as pressons

laborais…há que acrescentar o

nom poder falar na minha língua,

ter que dar explicaçons sobre as

decisons que tomo sobre o meu

próprio corpo ou ter que dar gue-

rra diária para que a minha filha

poda ter umha educaçom laica,

galega e afastada da xenofobia

para o seu próprio povo e o seu

próprio corpo.

O Parlamento da Galiza admi-

te a trámite umha proposiçom de

lei impulsionada polo “Foro

Español de la Familia” e a secre-

tária geral de Igualdade Marta

González aproveita cada umha

das suas comparências para mos-

trar o seu apoio a este tipo de

associaçons chamados pró-vida

enquanto nos amarga a vida às

mulheres. Tenho que ouvir da

responsável na Galiza da

Igualade que os grupos como

“Ayuda a la Vida” é umha asso-

ciaçom que pretende ajudar as

maes em dificultades e que

merecem todo o apoio financeiro

das arcas autonómicas.

Ajudar as mais com dificuldades

seria garantir-lhes que os seus fil-

hos e filhas tivessem acesso à edu-

caçom pública, gratuita e em gale-

go. Que tivessem umha rede de

escolas infantis com horários que

lhes permitissem conciliar a sua

vida laboral e pessoal. Ajudar as

maes com dificuldades será apoiá-

las com medidas laborais e com

umha cobertura sanitária eficien-

te. Isto e nom o de González seria

apoiar as maes com dificuldades.

Para as pessoas que nom saibam

que é “Ayuda a la Vida” recomendo

umha única visita à sua página web

para confirmar que se trata de um

colectivo antiabortista de extre-

ma-direira com um único objecti-

vo: privar as mulheres de um direi-

to básico como é decidir livremen-

te sobre a sua maternidade.

Quando digo que o governo

galego está a apoiar e a mimar

estes grupos advirto que nom é só

questom das mulheres deste País

e de que nom estamos a falar

exclusivamente do aborto. A

intençom que há por detrás é

impor a sua moral ao conjunto da

sociedade. Sinto um tremendo

arrepio quando tomo consciência

de que na Galiza volta a ser prima-

da a moral católica sobre os direi-

tos individuais e colectivos.

Nom é  um arrepio que me

paralise, como tampouco deve

paralisar a sociedade galega. É

um arrepio de consciência. Um

arrepio que me empurra para

diante, para nom permitir que

me seja imposta umha moral a

golpe de subvençons de um

governo que se di austero, mas

que unta com dinheiro associa-

çons deste tipo para me impor

um único modelo de vida.

Nom senhor Feijoo, eu nom

creio no “direito dos embrions”,

eu acredito no direito das pessoas.

Acredito nas liberdades indivi-

duais e nos direitos colectivos.

Marta Rodríguez é jornalista

O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum

facto a denunciar, ou desejas transmi-

tir-nos algumha inquietaçom ou

mesmo algumha opiniom sobre qual-

quer artigo aparecido no NGZ, este é

o teu lugar. As cartas enviadas deve-

rám ser originais e nom poderám

exceder as 30 linhas digitadas a com-

putador. É imprescindível que os tex-

tos estejam assinados. Em caso con-

trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o

direito de publicar estas colaboraçons,

como também de resumi-las ou

estractá-las quando se considerar

oportuno. Também poderám ser des-

cartadas aquelas cartas que ostenta-

rem algum género de desrespeito pes-

soal ou promoverem condutas antiso-

ciais intoleráveis. 

Endereço: ppelourinho@novasgz.com

CUMPRINDO ORDENS

As recém saídas do forno Reais

Ordenanças para as Forças Armadas

deixam no seu artigo 48, intitulado

“Limites da obediência”, umha fisga

para o incumprimento de umha

ordem:  Se as ordens entranham a execu-
çom de actos constitutivos de delito, em
particular contra a Constituiçom e contra
as persoas e bens protegidos em caso de
conflito armado, o militar nom estará
obrigado a obedecê-las. Em todo o caso
assumirá a grave responsabilidade da sua
acçom ou omissom.  

Na realidade, isto já existia, porque

umha ordem é um mandado legal e,

se um mando ordenar cometer umha

acçom nom legal, já deixa de ser por

definiçom umha ordem, nom sendo

assim obrigatório o seu cumprimento.

Todo isto teoricamente, porque, na

prática, poucos se recusam a cumprir

umha ordem. Sempre me chamou a

atençom o contraste da valentia

que um militar manifesta perante

o inimigo e a covardia e submis-

som desse mesmo militar perante

os seus superiores. Assim se

entende que, sob a clássica frase

batida de “eu só cumpro ordens”

se cometeram as maiores atrocida-

des da história da humanidade.  

Cumpriam ordens os pelotons de

fusilamento quando os golpistas de

1936 berravam  'Fogo!'?  

Cumpria ordens o soldado que

abria a válvula do gás no campo de

concentraçom de Mauthausen?  

Cumpriam ordens os militares

argentinos que desde 2.000 metros

de altitude lançavam civis vivos para

o mar nos tristemente famosos 'voos

da morte'?  

Um responsável estado-unidense

pola prisom de Guantánamo, per-

guntado sobre a insegurança jurídica

e as torturas que se cometiam no

estabelecimento prisional, respon-

deu, sem um chisco de sentimento

de culpabilidade ou remorço, que ele

nom estava a fazer nada mau.

Simplesmente estava a cumprir

ordens como militar que era.  

Nos anos 60, o psicólogo estado-

unidense Stanley Milgram realizou

um experimento sobre a obediência

cega e a sua relaçom com o holocaus-

to nazi. Queria encontrar a resposta

de porquê milhares de participantes

neste genocídio nom se revoltárom

contra umhas ordens cujo cumpri-

mento implicou a morte de milhons

de pessoas.  

No experimento colocou-se um

voluntário numha cabine, em frente

de umha consola com botons. Estes

estavam conectados através de uns

electrodos ao corpo de um aluno

noutra cabine, também de vidro, ao

qual lhe iam realizando umha série

de perguntas. Quando o aluno errava

algumha pergunta, o voluntário

devia premir um pulsador para que

recebesse umha descarga eléctrica. À

medida que aumentavam os erros do

aluno, o voluntário devia aumentar

também a intensidade da corrente

para que aquele recebesse maior cas-

tigo. Há que esclarecer que o aluno

era um actor que fingia dor, pois nom

existiam as tais descargas eléctricas,

mas o voluntário nada sabia em rela-

çom a isto.  

O surpreendente do experimento

Milgram é que de um grupo de

voluntários escolhidos de forma ale-

atória fôrom muito poucos os que

nom quigérom continuar com aque-

la tortura. A maioria continuou com

as descargas eléctricas ao aluno ape-

sar dos seus berros. Simplesmente

porque o experimento assim o pedia

ou porque o director do mesmo lhe

indicava que devia continuar, que

era necessário...  

Se após umha breve explicaçom

de qual era o seu papel neste experi-

mento, 65 % dos voluntários obede-

ceu sem se importar com o grande

sofrimento que estavam a infringir a

umha pessoa... o que nom será capaz

de fazer a mente humana depois de

ter sido leccionada durante vários

anos numha academia militar?  

Francisco Maceira  (Ferrol)

Vivo num País onde os meus embrions
decidem sobre o meu corpo

MARTA RODRÍGUEZ

“SINTO UM TREMENDO ARREPIO QUANDO TOMO CONSCIÊNCIA DE QUE
NA GALIZA VOLTA A SER PRIMADA A MORAL CATÓLICA SOBRE OS DIREITOS

INDIVIDUAIS E COLECTIVOS”
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A
Galiza perdeu, segura-

mente, umha oportuni-

dade histórica de norma-

lizar o status social do seu idio-

ma próprio e de proclamar o

carácter mundial do mesmo no

ámbito romanístico por culpa

dos complexos provincianistas

que sempre rondárom este

país, de umha curta visom de

futuro e mesmo da falta de

coragem que presidiu a progra-

maçom da política lingüística

nascida com o autogoverno

estreado em 1981. O naciona-

lismo galego nom tinha força

nem ideias claras. Incapaz de

identificar os problemas que

defrontava o país e escravo de

concepçons políticas tributá-

rias da guerra fria e dos debates

nominalistas das assembleias

universitárias, aguardava umha

revoluçom que nunca chegou,

enquanto os longos corredores

do poder escreviam acelerada-

mente o futuro.

Estava também, escusado lem-

brá-lo, a desdenhosa condescen-

dência com Portugal; um país

incómodo tanto para o espanho-

lismo hegemonista como para um

certo nacionalismo incapaz de

separar a fidelidade à nossa secu-

lar resistência cultural das tarefas

da sua preservaçom e potencia-

çom num mundo progressiva-

mente unificado. A Galiza era, e

ia ser sempre, um pequeno país

de afoutados resistentes.

No ámbito da normalizaçom

ortográfica e lingüística faltou-

nos o Pompeu Fabra que nos ensi-

nasse que a ortografia própria

nom se deforma para evitar con-

fusons com o idioma alheio -a

letra xis é a privilegiada dos dicio-

nários galegos por tal motivo- e

ninguém atendeu o sensatíssimo

Carvalho Calero quando avisava

num certeiro artigo de 1981 (“O

voo do flamengo”) das virtudes

irrefutáveis do reintegracionismo.

Carvalho, um outsider na gera-

çom de Galáxia, chegou a escre-

ver mesmo artigos em “La Voz de

Galicia” amavelmente redigidos

em grafia histórica temperada

para mostrar a perfeita legibilida-

de de um galego nom tributário

de sistemas ortográficos alheios.

Hoje, a situaçom nom é já a

inaugural, com a vantagem que

esta circunstáncia comporta. A

ortografia oficial, tam afável

quanto provinciana, útil só a

efeitos domésticos -imprescin-

díveis, reconheço- estende a

mao até alcançar o reintegracio-

nismo moderado, enquanto este

hesita entre a operaçom de ves-

tir o galego realmente existente

com a ortografia que lhe é pró-

pria ou estabelecer um novo

padrom onde a ortografia impe-

rante cumpra o papel de veículo

interno, desprovido de hostili-

dade na recepçom pública e pri-

vada, e o português desempenhe

o papel de código internacional

consagrado.

O reintegracionismo originá-

rio, empenhado na dupla fideli-

dade ao idioma falado e à  pro-

jecçom de futuro agoniza -acho

eu- empenhado na adopçom

acrítica de modos e modismos

do português padrom, inevita-

velmente artificiosos, e de todos

os tiles e circunflexos possíveis

como signo de proclamaçom de

princípios. Todo isto num con-

texto de desánimo perante a

possibilidade de alcançar umha

norma respeitosa tanto com o

acervo da língua viva como com

o imperativo de projecçom exte-

rior e homologaçom filológica.

Para vantagem do galego, ao con-

trário do catalám e o euskera, o

nosso nom é um idioma confina-

do por fronteiras provinciais.

Impom-se, talvez, umha refle-

xom sobre as atitudes coexisten-

tes na tradiçom reintegracionista

de conjugar a preservaçom do

galego em uso com a sua projec-

çom ao ámbito luso.

Nom seria possível ainda dar a

batalha de vestir o galego com a

sua indumentária própria sem

renunciar a desincrustar os depó-

sitos que o mal uso secular foi

deixando ou acaso preferimos ir

andando à base de apanhar o últi-

mo modismo lisboeta, mesmo

que este nom seja tam apreciado

em Luanda ou no Rio? 

T
rás as duas últimas mobilizaçons cele-

bradas polo idioma em Compostela, nin-

guém poderá dizer que no nosso país

nom resta nada por fazer. Como aconteceu trás as

grandes vagas populares contra a maré negra do

Prestige, a recorrente autolamentaçom galaica

tem que sair correndo da cena, por desonesta e

pouco convincente. Seja maioria ou minoria

social, há umha cantidade significativa de cida-

daos e cidadás dispostos a defender o próprio,

organizar-se num tecido de seu, e nom ceder o

monopólio da representaçom do país à extrema

direita mais sinistra.

Bem é certo que nom é ouro todo o que luz.

Dumha banda, e como a própria experiência do

Prestige demonstrou, existe umha dificuldade pal-

mária de traduzir a explossom em organizaçom, a

queixa multitudinária pontual num compromisso

permanente com o país. De outra, comprova-se a

tendência social ascendente a integrar-se no dis-

curso e no campo de jogo do poder. Abundam as

denúncias tatejas, a assunçom implícita do bilin-

güismo colonial, e o reconhecimento dumhas ins-

tituiçons incapazes e ilegítimas. Enquanto se fijo

mais potente e sofisticada a organizaçom das elites

políticas e burocráticas que sustentam o negócio

autonomista na Galiza, enfraqueceu a tensom e a

lucidez dos movimentos militantes. 

Seja como for, neste panorama contraditório

há verdades que se resistem para abrir camin-

ho. A dimensom internacional do idioma

começa a empapar sectores variados; ao

mesmo tempo, e aplicando um independen-

tismo intuitivo e elemental, cada vez som

mais os que se auto-organizam em muitas

frentes para recuperar a soberania.

A NOSSA FORÇA

PESTINHO+1

Umha reflexom
extemporánea sobre 
o reintegracionismo

JOÁM LOPES FACAL 

“O REINTEGRACIONISMO, COM A SUA DUPLA
FIDELIDADE AO IDIOMA FALADO E À  PROJECÇOM
DE FUTURO, AGONIZA EMPENHADO NA ADOPÇOM
ACRÍTICA DE MODOS DO PORTUGUÊS PADROM ”
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REDACÇOM / No passado dia

18 de Outubro milhares de

pessoas ocupárom as ruas de

Compostela numha manifes-

taçom em defesa do galego

que fica como a mais numero-

sa das mobilizaçons pola lín-

gua na história do país. Cem

mil pessoas segundo a plata-

forma Queremos Galego,

setenta mil segundo Galego

Sempre Mais e cinqüenta mil

nas contas da polícia, dérom

resposta às agressons contra a

língua do governo de Núñez

Feijoo paralisando por mais

de duas horas o centro de

Compostela.

A convocatória da platafor-

ma Queremos Galego, impul-

sionada pola Mesa pola

Normalizaçom Lingüística e

à qual se somárom numerosos

colectivos e intelectuais,

finalizou num acto na praça

da Quintá, que foi repetido

perante a impossibilidade de

que a totalidade dos manifes-

tantes entrassem de umha só

vez na praça, completamente

abarrotada. A reivindicaçom

principal foi o cumprimento

da legisaçom autonómica em

matéria de língua e o recon-

hecimento dos direitos dos

galegofalantes.

Pola sua parte, e como já

acontecera no Dia das Letras,

um bloco crítico que rondava

as mil pessoas optou pola

auto-organizaçom, fazendo

bandeira do mais ambicioso

lema “Polo monolingüismo

social”. Este bloco agrupava

os assinantes do chamado

Manifesto dos Três Pontos e a

plataforma reintegracionita

Galego Sempre Mais, que

juntou umha numerosa comi-

tiva laranja por detrás do

lema “Contra o bilingüismo,

pola hegemonia social do

galego”. Marcando as distán-

cias com a convocatória sur-

gida d’A Mesa, o acto de

encerramento realizou-se na

praça do Toural com a leitura

do já citado Manifesto dos

Três Pontos e o de Galego

Sempre Mais.

Milhares de pessoas saem à rua na manifestaçom
mais numerosa da história em defesa da língua

Julgamento na Audiência Nacional desvenda parte da estratégia
desenhada pola Guarda Civil contra o independentismo

REDACÇOM / O julgamento

celebrado  contra dous militan-

tes independeitstas no passado

dia 2 de Outubro na Audiência

Nacional ratificou algumhas

constantes no que di respeito

ao combate à dissidência no

Estado espanhol: por um lado,

constatou-se o nulo garantismo

judicial de umha instituiçom

que, mais umha vez, aplica

indiscriminadamente a puni-

çom carcerária, ainda que

depois este próprio tribunal

reconheça que o tempo que

certos militantes passárom em

prisom nom tem apoio legal;

por outro, o Ministério do

Interior, através da chamada

“comissaria geral de informa-

çom”, dirigida conjuntamente

pola Polícia e a Guarda Civil,

tece umha estratégia de perse-

guiçom global de todo um

movimento social, com especial

dedicaçom ao que consideram

“sectores violentos”.

Os dous jovens indepen-

dentistas fôrom finalmente

condenados a um ano de pri-

som por “danos em grau de

tentativa”, com o qual o tribu-

nal reconheceu as teses da

defesa contra o critério da

Fiscalia, que pretendia umha

condenaçom de cinco anos por

“depósito de explosivos”. Em

conseqüência, e dado que

ambos careciam de anteceden-

tes penais, nem Santiago Vigo

nem José Manuel Sanches

deveriam ter ingressado nunca

em prisom, segundo a legisla-

çom vigente. Este facto, como

o próprio julgamento, ao con-

trário do realizado contra Ugio

Caamanho e Giana Gomes

meses antes, ficou pratica-

mente invisibilizado polos

media empresariais.

Bloco crítico reivindica monolingüísmo social frente às agressons à língua

Santiago Vigo e José  Manuel Sanches estivérom ilegalmente 694 dias em prisom

REDACÇOM / A jornada da Galiza

Combatente do presente ano evo-

cou as figuras da militante comunis-

ta Henriqueta Outeiro e das pesso-

as que optárom pola clandestinida-

de para exercerem a sua luita, em

torno à data do passado dia 11 de

Outubro. Aos actos, promovidos

pola organizaçom independentista

NÓS-UP e pola juvenil AMI, res-

pectivamente, juntárom-se cente-

nas de pessoas para umha comemo-

raçom que se realiza desde 2001.

NÓS-UP escolheu a freguesia de

Miranda, em Castro Verde, para lem-

brar a luita comunista e feminista de

Henriqueta Outeiro, no dia 11, num

acto que contou com intervençons

políticas e poesia e no qual também

intervéu umha representaçom da

entidade juvenil Briga e do centro

social compostelano que leva o nome

da militante, assim como de um

amigo e antigo vizinho da mesma.

Por sua vez, a AMI realizou a dia

10 em Vigo umha homenagem à

luita na clandestinidade ao longo da

história contemporánea e no presen-

te. Ao meio-dia desenvolvêrom um

acto político no monte do Castro,

que foi seguido por actividades de

convívio, umha manifestaçom e um

concerto na Praça da Vila.

A assembleia de NÓS-UP em

Trás-Ancos realizou a sua habitual

homenagem a Lola Castro Lamas,

militante do EGPGC falecida pola

explosom de umha bomba, o dia 12

no cemitério de Meirás, onde jazem

os seus restos. A data da sua morte,

em que também perdera a vida José

Vilar, deu pé à comemoraçom do 11

dia de Outubro como jornada em

memória dos e das combatentes.

Independentistas
homenageiam
combatentes
galegos no dia
11 de Outubro 
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10.09.2009

Trabalhador da marmoraria

Daniel Barroso Rial de

Camarinhas morre ao lhe bater

um elevador de pedra.

11.09.2009

Porta-voz do PP na Corunha,

Carlos Negreira, afirma que nom

se deve retirar a estátua de Millán

Astray, “um corunhês de provei-

to, de toda a vida”.

12.09.2009

Incêndio em Cervantes calcina

130 hectares.

13.09.2009

Afectados pola Circunvalaçom

Leste de Ourense decidem em

assembleia tentar impedir a

entrada da Junta nos seus terreios.

14.09.2009

Adega fai um chamamento para

boicotar os produtos da Pescanova

em protesto polo projecto do

Cabo Tourinhám.

15.09.2009

Encontrado um cadáver calcinado

ao apagar um lume florestal em

Gondomar.

16.09.2009

Sabotagem na linha do caminho-

de-ferro Vigo-Ourense- Ponfer-

rada em solidariedade com o

preso anarquista Amadeu

Casellas.

17.09.2009

PP rejeita no Parlamento umha

moçom do BNG para paralisar as

obras de Massó ao considerar que

a competência é da cámara muni-

cipal.

18.09.2009

José Manuel Souto Pose morre ao

lhe cair em cima umha prancha de

granito quando trabalhava na can-

teira Lista Granit de Arteijo.

19.09.2009

Armadores do Barbança alertam

para umha sobre-exploraçom do

banco pesqueiro de Fisterra.

CRONOLOGIA

Quais fôrom os motivos da rup-

tura da ACE com o pacto de

governo?

É algo que foi meditado durante

muito tempo. Chegamos ao

firme convencimento de que a

pior opçom que pode ter Cangas

neste momento é a actual presi-

denta da Cámara e o actual

grupo municipal do BNG.

Quebrárom no seu dia os pactos

de governo e também o próprio

governo. Daí a decisom que se

tomou neste momento.

Em que sentido foi incumprido

o pacto de governo?

Praticamente em todos. Umha

parte fundamental do pacto foi o

urbanismo, que foi também a

causa de que o PP perdesse a

presidência da Cámara, mas nós

temos defendido que o BNG, e

em especial a presidenta Clara

Millán, o único que fai é repro-

duzir o programa de governo do

PP. Isto figérom-no com o porto

desportivo, do que agora som os

seus principais valedores. Falava-

se de um urbanismo sustentável

e tentavam fazer passar uns con-

vénios urbanísticos que signifi-

cavam a marbelhizaçom de

Cangas. A impossibilidade de

governar ficou patente. Primeiro

prescindiu de concelheiros do

seu próprio grupo e também o

tentou com concelheiros e con-

celheiras do PSOE. Neste

momento, foi a vez da ACE.

Qualquer iniciativa que saísse do

nosso grupo era automaticamen-

te atacada pola presidência da

Cámara. Ultimamente, o

ambiente já se tinha tornado

absolutamente irrespirável.

Qual vai ser agora o trabalho de

ACE no governo municipal?

Sentimo-nos completamente

livres para poder cumprir unica e

exclusivamente o nosso progra-

ma, já  que no passado foi reben-

tado por completo. Seremos

conscientes disso, respondendo

inclusive à petiçom de Clara

Millán de deixar sem dedicaçom

exclusiva os concelheiros da

ACE em vez de pedir a retirada

de todas as dedicaçons exclusi-

vas. Primeiro, polo incumprime-

to do pacto de governo e segun-

do, pola inutilidade e o fracasso

da presidenta da Cámara. Para

nós nom representa a cidadania,

nem os acordos de governo nem

nada democrático.

Imaginávades um panorama

semelhante no começo da legis-

latura?

Tínhamos suspeitas fundadas e

temores claros. Tentamos que no

acordo de governo as reivindica-

çons principais foram recolhidas,

mas chegar a este extremo

escandaloso, nom. Nom  podía-

mos imaginar que íamos mudar

um autarca do PP por umha da

extrema-direita.

Esperavas que che tirassem as

competências?

Sim, era completamente esperá-

vel. A primeira medida que

tomárom foi boicotar a área de

Urbanismo; chegaram ao extre-

mo de nom pagar a alguns asses-

sores que tivérom que abando-

nar o seu posto. Neste momen-

to, ao assessor jurídico, nom lhe

pagam desde o mês de Outubro

de 2008.  Este tipo de actuaçons

fôrom levadas a todos os níveis.

Qualquer cousa apresentada

pola ACE automaticamente era

rejeitada. Ao ver que nom é

capaz de tombar a gestom do

concelheiro de Urbanismo, a

presidenta da Cámara acaba por

meter as maos directamente no

Urbanismo. Eu creio que é o que

lhe pedem os especuladores, em

especial a Caixanova, para pode-

rem meter os convénios urbanís-

ticos tal como acontecia na

época do PP.  

Tentárom-no com o avanço

[do PGOM], houvo um confron-

to importante entre o director da

Consultora Galega e o vereador

de Urbanismo, que sou eu, e

como conseqüência consegui-

mos deter os convénios do avan-

ço, mas agora volta a haver umha

nova tentativa. Apareceu publi-

cado, por palavras atribuídas a

Clara Millán, que iam tentar

recuperar estas acçons especula-

tivas e todo este 'pelotaço'. De

facto, o 'buque insígnia' disso é o

problema do porto desportivo,

que agora está a ficar um pouco

ao descoberto ao ver-se que

estám decantados a favor desse

projecto.

Qual pode ser a relaçom entre a

presidência da Cámara e a

Caixanova?

Consciente ou inconsciente-

mente estám a seguir os passos

marcados pola Caixanova e o

grupo Puentes y Calzadas, e eu

creio que tomarám o governo

municipal. O plano que tenhem

é fazer fracassar um governo de

esquerda, e a seguir facilitar a

volta ao governo do PP para

tomarem eles próprios as rendas

do Urbanismo e implementar os

planos que tem a Caixanova. É a

estratégia que tenhem em cima

da mesa.

Apresentastes há  um mês um

relatório jurídico em que se afir-

mava que a Cámara municipal

pode paralisar as obras do porto

desportivo de Massó. Que acon-

teceu com esse documento?

Esse relatório é proposto na

seqüência de um acordo plenário

após umha moçom apresentada

pola ACE para instar a presidên-

cia da Cámara a dar passos para

que se poda paralisar a obra.

Entom pugemos este relatório

em cima da mesa. O informe é

demoledor e nele constata-se

que a Cámara municipal tem

plenas competências e também

o dever de paralisar essa obra,

porque incumpre absolutamente

todo: nom existe plano de usos

nem especial, nom tem licenças

municipais, violam-se as normas

de planeamento urbanístico de

Cangas, a Lei de Protecçom do

Litoral e a Lei do Solo da Galiza

(LOUGa)... E isto sem nos

remontarmos no tempo, porque

haveria que dizer também que

há umha usurpaçom de terreios

de domínio público, que houvo

contravendas absolutamente ile-

gais e concessons absolutamente

fraudulentas. É um modelo de

'pelotaço' que se podia explicar

nas facultades de direito para ver

como se 'marbelhiza' e se desres-

peita a legalidade.

Clara Millán participou em

manifestaçons em que dizia ao

ex-presidente do PP  que se nom

paralisava as obras era porque

nom havia vontade política.

Agora nom há vontade política

nem vontade legal. Está no outro

lado. Já nom vai às manifesta-

çons, já nom se paralisam obras,

já se colabora com a Guarda

Civil, permitindo a sua interven-

çom repressiva contra os marin-

heiros e contra o povo de

Cangas. Agora aplaudem-se as

detençons de vereadores da

ACE e de vizinhos de Cangas. É

um escándalo.

O problema é que existem

duas concepçons de urbanismo

diferentes...

Há que ser mui simples para

fazer caso a Clara Millán e pen-

sar que o problema do urbanis-

mo é um problema de organi-

zaçom interna. Isso nom o crê

ninguém; ademais, ela tinha

um concelheiro de Urbanismo

na sombra, paralelo, que era o

Chefe de Urbanismo, que

agora curiosamente foi trabal-

har para o PP a Santiago, e na

medida em que fracassou essa

política de boicote contra a

concelharia de Urbanismo,

começou a ofensiva por ordem

dos especuladores.

REDACÇOM / De Cangas chegam todas as semanas notícias da luita

contra a construçom do porto desportivo. Os marinheiros desta vila do

Morraço estám a resistir e a impedir a passagem dos camions das

obras. Um importante labor nestas reivindicaçons tivo-o o que até há

uns dias foi vereador de Urbanismo, Mariano Abalo. Tanto como

vereador como ao pé das obras com os vizinhos, a paralisaçom da

construçom do porto desportivo é o seu objectivo. Porém, a presiden-

ta da Cámara municipal, a nacionalista Clara Millán, está a levar a cabo

diversas acçons que pretendem soterrar o caminho andado.

Recentemente, Abalo foi destituído como titular do departamento de

Urbanismo, ficando a gestom desta área nas maos de Clara Millán.

Pouco depois, a Alternativa Canguesa de Esquerda (ACE), cujo cabe-

ça de lista é Abalo, anunciava que entendia quebrado o pacto de

governo assinado há dous anos com o BNG e o PSOE.

“A Cámara municipal tem o dever e a
obrigaçom de paralisar as obras de Massó”

Mariano Abalo, ex-vereador de Urbanismo de Cangas
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20.09.2009

Mais de 2.000 pessoas manifes-

tam-se em Silheda contra a

moçom de censura no concelho

negociada polo PP com dous

tránsfugas socialistas.

21.09.2009

Marinheiro sírio morre na explo-

som da sala de máquinas do

Master Dadivov a 40 milhas da

Corunha.

22.09.2009

Tribunais anulam o projecto de

urbanizaçom nas costas do Parque

Rosalia em Lugo.

23.09.2009

Associaçom Ponte Cultural

Romena-Galega denuncia que a

empresa Maderas ESA de Baleira

se recusa a assumir a repatriaçom

de um empregado romeno morto

em acidente laboral. 

24.09.2009

Tribunal Superior de Justiça da

Galiza desestima o recurso con-

tencioso-administrativo contra a

construçom do porto desportivo

de Cangas.

25.09.2009

Irmá de Xosé Humberto Baena

Alonso volta a reclamar ao presi-

dente espanhol a anulaçom do

conselho de guerra.

26.09.2009

Presidenta da Cámara Municipal

de Cangas, Clara Millán, culpa a

ACE de "estarem por trás" da

retençom dos participantes do

pleno na passada sexta-feira,

como protesto contra o porto des-

portivo. A dia 30, assumirá as com-

petências de Urbanismo, em

maos de Mariano Abalo.

27.09.2009

Vizinhança de Teis realiza mural

reivindicativo no muro que consi-

deram ilegal na praia de Riós.

28.09.2009

Coordenadora Galega de Equipas

de Normalizaçom e Dinamizaçom

Lingüística denuncia que a

Secretaria Geral de Política

Lingüística adiou até 2010 a con-

vocatória de ajudas para este ano

lectivo.

REDACÇOM / Sob a legen-

da ‘Aqui nom sobra nin-

guém’ a Assembleia

Aberta polos Direitos das

Pessoas Migrantes reali-

zou umha manifestaçom

polas ruas da Corunha no

passado dia 18 de

Outubro. Com presença

de pessoas procedentes

do Senegal, Curdistám,

Uruguai ou Sudám e de

muitos galegos e galegas,

durante a marcha pudé-

rom-se ouvir berros como

‘O povo galego também

emigrou’ ou ‘Pontes sim,

muros nom’.

A mobilizaçom realizou

diferentes paradas em

lugares emblemáticos da

cidade, como a praça de

Ponte Vedra, onde ence-

nárom umha representa-

çom teatral da chegada

de umha patera depois

de atravessar o estreito

de Gibráltar. Outro dos

pontos onde se detivo a

marcha situou-se às por-

tas da rua Real, lugar

habitual onde se dispon-

hem os vendedores de

discos em espaços conhe-

cidos como ‘top-manta’.

O ponto e final tivo lugar

em frente da

Subdelegaçom do

Governo espanhol na

Galiza, onde está localiza-

do o ‘Escritório de

Extrangeiros’. Ali, um

cidadao de origem sene-

galesa e outro do Panamá

dérom leitura ao manifes-

to para encerrar o acto.

A agrupaçom convoca-

dora considera que a Lei

de Estrangeiria “aprofun-

da nas medidas repressi-

vas contra as pessoas

migrantes, endurece as

condiçons para conseguir

a permissom de residên-

cia e também complica o

recenseamento, dificul-

tando o accesso a direitos

básicos como a saúde ou

a educaçom”. Entendem

que a mesma alimenta

“discursos xenófobos e

racistas, aproveitando o

rio revolto da crise eco-

nómica” e implica “umha

novo passo no caminho

de condenar à clandesti-

nidade as pessoas em

situaçom administrativa

irregular”.  

REDACÇOM / No último mês

repetírom-se por todo o país

vários sucessos que provam a

defesa ideológica do fascismo de

Franco que o Partido Popular con-

tinua a fazer.

Em Marim, a A.C. Almuinha

precintou a Igreja Velha da vila

num protesto simbólico contra a

permanência de simbologia fascis-

ta na sua fachada. Previamente

redigiram umha carta ao arcebispo

de Compostela, Julián Barrio.

Perante o desinteresse do arcebis-

pado, dirigírom-se no dia 18 de

Julho ao presidente da Cámara,  de

filiaçom socialista, que tampouco

mostrou interesse no assunto. 

No concelho de Laracha, onde

no dia 1 de Outubro a Cámara

rejeitou, com os votos do PP, a reti-

rada deste tipo de simbologia. A

proposta fora efectuada polo BNG,

quem insistiu no facto de que o PP

continua   “a rejeitar desde há anos

as nossas propostas ao respeito”.

Em Ponte Areias, a ganhadora

da última ediçom do prémio de

investigaçom Fermim Bouça

Brei, Mª Victoria Martínez –com

um estudo sobre a Secçom

Feminina na localidade– , denun-

cia que ainda nom recebeu os

1.500 euros com que estava dota-

do, nem lhe foi publicado o tra-

balho. A Associaçom para a

Recuperaçom da Memória

Histórica (ARMH), à qual per-

tence, crê que o governo munici-

pal do PP nom quer publicar um

trabalho “que é o precedente

ideológico de muitos militantes

desse partido”. 

No concelho de Ordes, a

A.C.Foucelhas solicitou à Cámara

que deixe de participar na home-

nagem a “El Soldado Lois”, herói

local do golpe de 1936, que cada

ano levam a cabo junto com a

Marinha espanhola no cemitério

do Pinheiro. A Foucelhas indicam

que “é umha autêntica barbarida-

de” que tal homenagem se realize

num mausoleu erigido justo em

cima das fossas comuns onde

“passeados” de diversas localida-

des galegas foram enterrados. O

Movimento polos Direitos Civis

aderiu à denúncia da Foucelhas,

mas o presidente da Cámara,

Manuel Regos –ex-vice-presiden-

te da Cámara polo PP–, anunciou

que a corporaçom continuará a

participar na homenagem.

Para deixar as cousas claras, o

dia 19 de Outubro o Faro de Vigo

publicava umha entrevista a

Manuel Fraga em que este decla-

rava que “Franco prestou grandes

serviços” e que “a campanha que

há contra ele por parte da esquer-

da é em boa parte injusta”.

Partido Popular continua a defender 
simbologia franquista nos concelhos

Manifestam-se na Corunha em defesa
dos direitos das pessoas migrantes
e contra a Lei de Estrangeiria

REDACÇOM / O Encontro Irmandinho,

integrado no BNG, fijo pública umha

proposta para abrir um debate que ten-

tará dar resposta “à crise de credibilida-

de e funcionamento dos partidos e a

esquerda clássicas”, que consideram

inservíveis. Com o lema ‘Rolda de

Rebeldia’ preparam encontros entre

Novembro e Dezembro “à procura de

um referente político-social”. O primei-

ro dos eixos do debate estudará o seu

modelo organizativo e tratará sobre a

necessidade de aceder ou nom às insti-

tuiçons. O segundo analisará “as exigên-

cias da cidadania e dos movimentos

sociais na sua relaçom com as organiza-

çons políticas” procurando canais de

comunicaçom e participaçom entre a

esquerda social e a política. Por último,

pesquisarám sobre os mecanismos e

acçons precisas para a criaçom de “mas-

sas críticas que exijam umha mudança

radical do modelo de sociedade”.

Promovem ‘Rolda
de Rebeldia’ para
reformular o
nacionalismo 

Vice-presidente
de ‘La Voz’ detrás
da suspensom do
concurso eólico
REDACÇOM / José María

Castellano, que fora núme-

ro dous da Inditex e que

hoje é vice-presidente de

La Voz de Galicia, é sócio

de Muiños de Vento

Galegos, a companhia que

apresentou o recurso que

aceitou o Tribunal Superior

de Justiça da Galiza

(TSJG) para suspender

cautelarmente o concurso

eólico do bipartido. O auto,

que nom valoriza a legalida-

de do procedimento, di ter

como objectivo evitar danos

para as partes implicadas e

analisar o seu desenvolvi-

mento perante os possíveis

efeitos económicos das

numerosas reclamaçons

apresentadas.

O filho do vice-presiden-

te de La Voz, Pablo

Castellano Vázquez, é

administrador de Energías

Renovables del Atlántico, a

empresa que ostenta o

poder no capital de Muiños

de Vento Galegos. Fontes

consultadas procedentes

do ambientalismo assegu-

ram que a vinculaçom dos

promotores do recurso com

o diário de maior difusom

na Galiza “explica de

maneira prática os interes-

ses do jornal na suspensom

de um concurso contra o

que realizara umha impor-

tante campanha mediática

durante meses”.
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29.09.2009

Começa um incêndio em Pinhor

que queimará 364 hectares, o

maior da temporada de máximo

risco.

30.09.2009

Ganadeiros entornam 90.000

litros de leite numha finca de

Aranga para reclamarem um preço

justo. Trata-se da quarta acçom do

mesmo tipo, após terem feito o

mesmo em Santiago, Sam

Sadurninho e Vilalva.

01.10.2009

Presidentes das cámaras de Vilar

d’Avós e Pinhor de Ceia, do

PSdG, afirmam que Meio Rural

maquilhou o número de hectares

queimadas este Verao em

Ourense.

02.10.2009

Somalis seqüestram o atuneiro

basco Alakrana, com 30 tripulan-

tes, entre eles dez galegos.

04.10.2009 

Conselheira da Fazenda,

Marta Fernández Currás,

anuncia que se recorrerá ao

capital privado para construir

as infra-estruturas comprome-

tidas pola Junta da Galiza.

05.10.2009

Santiago Vigo e José  Manuel

Sanches som libertados com um

ano de condenaçom depois de

passarem quase dous em prisom

preventiva.

06.10.2009

Audiência Provincial da

Corunha volta a imputar no

caso do Prestige o ex-director

geral da Marinha Mercante

José Luis López-Sors, por

existirem "indícios racionais

de “criminalidade" nas suas

decisons.

REDACÇOM / No ano 2006 a

conserveira Alfageme foi com-

prada polo empresário Juan

Lago, dono da imobiliária

Promalar, e desde aquela solici-

tou um total de 44 milhons de

euros, dos quais o Igape avali-

zou 70%, sem que na empresa

houvesse melhorias de nengum

tipo e só maior endividamento.

As centrais sindicais denunciam

a vontade especulativa desde o

primeiro momento desta opera-

çom de compra, já que procura-

vam a venda dos terreios da sede

de Alfageme na rua Tomás A.

Alonso 186, na cidade de Vigo.

Um lote de aproximadamente

25.000 m2 numha zona urbana

de alto valor imobiliário. Assim,

diante de um novo plano de via-

bilidade, no qual há transferên-

cias e despedimentos, solicitam

à Junta que nom forneça mais

avais até que nom se produzam

mudanças que possibilitem um

futuro para esta conserveira. 

Alfageme conta na actualida-

de com quatro centros de tra-

balho: Vigo, Riba d'Úmia,

Ogrove e Vila Jóam, nos quais

trabalham perto de 400 pessoas,

ademais dos postos indirectos

de trabalho que se estám a ver

afectados pola má situaçom da

conserveira.

No mês de Outubro já  se dei-

xárom de pagar salários, e pola

apresentaçom do plano de viabi-

lidade, que acarretaria um ERE,

despedimentos, transferências

e o encerramento de duas uni-

dades, sem nengum tipo de

garantia sobre o futuro e a esta-

bilidade no emprego desta con-

serveira, as trabalhadoras e tra-

balhadores de Alfageme em

Vigo e Riba d'Úmia convocárom

umha jornada de greve cada

semana no mês de Outubro,

para fazerem pressom sobre o

empresário e tentar que a Junta

da Galiza, pola sua implicaçom

económica, tome parte neste

conflito.

As diferenças entre os dife-

rentes comités de empresa pola

diferente representaçom sindi-

cal que há  em cada centro de

trabalho impediu umha mobili-

zaçom conjunta de todo o qua-

dro de pessoal, e só nas unida-

des em que a CIG tem repre-

sentaçom maioritária optárom

polas greves e manifestaçons

diante de Promalar e da Junta

como modo de visibilizarem o

seu conflito.

REDACÇOM / As Jornadas pola

Cultura Livre continuam o des-

envolvimento da sua segunda

ediçom, que deu começo a 24 de

Setembro e anuncia actos até o

dia 30 do presente mês.

Promovidas por integrantes do

colectivo Jogo Descoberto,

Olholivre e o Trebelab, junto a

pessoas a título individual, tem

como objectivo “consolidar um

cenário cultural realmente livre

na Galiza”.

Entre as próximas actividades

que preparam destacam o espec-

táculo de mimo “Já, insubmisso”

de Nacho Otero no local Candela

no dia 28, ou a apresentaçom do

Netlabel alg-a e o Videolabel no

local de Jogo Descoberto. A pro-

gramaçom tem contado com

mesas redondas, encontros, expo-

siçons, conferências, obradoiros,

projecçons de filmes e audiovi-

suais, assim como numerosos

concertos. Destacárom entre as

jornadas um encontro de ‘hack-

labs’ da Galiza e Portugal, umha

mesa redonda de rádios livres ou a

apresentaçom da Estaleiro

Editora.

No seu manifesto afirmam-se

na vontade de criar “umha rede

de pessoas, colectivos, rádios

livres e centros sociais que apos-

tem na cultura à margem de

intençons mercantilistas ou lucra-

tivas”, em defesa da “livre cria-

çom e, portanto, da liberdade de

expressom”.

Os actos contam com a cober-

tura da Rádio Piratona e tenhem

lugar em centros sociais como A

Cova dos Ratos, CSA O

Guindastre, Xogo Descuberto e

A Formiga, bem como em dife-

rentes locais da cidade olívica. As

jornadas que o ano passado se

denominavam ‘anti-SGAE’

mudam este ano o nome para

construir em positivo ferramen-

tas para a libertaçom cultural.

Ambiciosa programaçom no Revolta

Por outro lado, também em

Vigo, ‘Somos um povo de artis-

tas’ é o título da seqüência de

concertos que acolherá o

Centro Social a Revolta de Vigo

entre o dia 17 de Outubro e o

dia 27 de Fevereiro. Com a par-

ticipaçom de 18 bandas musi-

cais de diferentes estilos e pro-

cedências, o evento tem como

objectivo o impulsionamento

do galego como idioma veicular

para as expressons artísticas.

As próximas bandas que vam

tocar som Labazada, a 31 de

Outubro; Marxe Eskerda, o dia 7

de Novembro; O Chícharo

Psicótico, no dia 14, e Arenga, a

21. A hora de começo dos mesmos

vai ser às 22h00. A programaçom

completa pode ser consultada na

página web  do Centro Social:

http://revolta.agal-gz.org.

Para além do centro social,

organizam o evento o colectivo

Galizamúsica e a histórica

Rádio Piratona da cidade olívi-

ca, que ademais entrevistará

em directo cada um dos grupos

musicais participantes.

CONTINUA A SEGUNDA EDIÇOM DAS JORNADAS POLA CULTURA LIVRE EM VIGO

Greve contra o fecho da 
antiga conserveira Miau, 
da qual depende o trabalho
de quatrocentas pessoas

REDACÇOM / Pessoas desconhe-

cidas reivindicárom através de um

comunicado remetido para a

redacçom do Novas da Galiza a

sabotagem realizada no passado

dia 8 de Outubro contra a sucursal

do BBVA de Riba d'Ávia “como

umha acçom contra o capitalismo

espanhol, responsáveis pola

opressom da nossa naçom”. Na

madrugada deste dia, um pneu-

mático em chamas provocara um

incêndio dentro do caixa automá-

tico deste banco, polo qual os dis-

positivos de emergência procede-

ram a evacuar o edifício em que

estava localizado.

No texto em que assumem a

autoria afirmam estarem a

“demonstrar que a Galiza com-

batente continua de pé, disposta

para a luita, com todas as conse-

qüências, até  vencer”. Conclu-

em o comunicado com vivas à

Galiza ceive e combatente e à

resistência galega.

Por sua vez, a organizaçom

juvenil Briga reivindicou ataques

com ovos de pintura e pintadas

contra mais cinqüenta entidades

bancárias ao longo da geografia

nacional. Destacam que a acçom

sincronizada pretende “assinalar

a responsabilidade directa dos

bancos polo início da actual crise

do capitalismo” como também

denunciar “os grandes benefí-

cios que a banca está a tirar da

misséria social que provocou (...)

com dinheiro público e sociali-

zando os custos da crise”. Dous

jovens fôrom retidos em Vigo

pola Polícia Nacional espanhola

na mesma noite sob a acusaçom

de umha falta de danos por pin-

tadas em Vigo.

Sabotagens pola liberdade do

anarquista Amadeu Casellas

Por outra parte, também acon-

tecêrom várias sabotagens soli-

dárias com Amadeu Casellas, o

preso libertário catalám em

greve de fome, como cortes de

caminhos-de-ferro entre

Santiago e Corunha e o encerra-

mento com silicona de sucursais

bancárias. Porém, a acçom mais

contundente foi a queima de

seis máquinas de grande tonela-

gem na empresa JCB. Todas as

sabotagens aparecêrom reinvidi-

cadas no portal anarquista

Klinamen, e parecem enqua-

drar-se numha campanha de

ámbito estatal, que deixou

danos em bancos e empresas de

Espanha e a Catalunha.

Reivindicam sabotagem contra
o BBVA de Ribadávia e 
atacam com pintura mais de
cinqüenta entidades bancárias
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ANDRÉ RODRIGUES / No rescaldo das

Eleições Legislativas realizadas em

Portugal a 27 de Setembro passado

(o segundo de três actos eleitorais

em menos de seis meses), aqui dei-

xamos algumas considerações a pro-

pósito de factos objectivos.

O Partido Socialista (PS) foi o mais

votado, mas perdeu a maioria absoluta

que tanto ambicionava (de 45% em

2005 passou para 36,5%), tendo-a

mesmo anunciado como garante único

da estabilidade governativa, leia-se, no

caso deste PS/Sócrates, autoritarismo

antidemocrático e obstinação desmedi-

da. O primeiro-ministro português,

que convive particularmente mal com

o confronto político (e por conseguinte

com toda a oposição), terá agora que

ceder terreno à sua esquerda ou direita.

Não poderá manter algumas pastas

essenciais, nomeadamente a educação,

onde na prática, mais que nos números

que procura manipular para aparece-

rem bonitos na UE, o Governo deixa

um tenebroso legado, com situações

de autêntico caos social nas escolas. 

O Partido Social Democrata (PSD)

praticamente não sobe (28,7% para

29%) e parece-nos continuar, desde o

triunfo do PS/Sócrates em 2005, à

deriva, o que é quanto a nós resultan-

te não tanto de lideranças mais ou

menos inábeis, mas fundamental-

mente do deslocamento à direita do

PS, que deixa os sociais-democratas

sem o seu espaço próprio.

O CDS-Partido Popular (CDS-PP)

conhece uma subida um tanto assus-

tadora (de 7,2% para 10%). Enquanto

alguns analistas falam em desloca-

mento de votos do PS para aqui, cre-

mos que, na ausência da extrema-

direita no Parlamento, o CDS-PP

retirou dividendos de uma situação

de crise social em muitos casos insu-

portável (vejam-se os cartazes, aliás

excelentes dentro do grotesco, exi-

gindo maior segurança para os cida-

dãos ou autoridade nas escolas).

O Bloco de Esquerda (BE) regista

uma grande subida (de 6,3% para

9,8%, 16 deputados), sendo este para

muitos o partido que por excelência

capitaliza o descontentamento em

relação ao PS. Formado há dez anos

por uma série de pequenos partidos

com ínfima expressão eleitoral, o BE

cresceu para além das previsões de

muitos, mas não é hoje nada certo

que papel será a curto prazo o seu, se

algum tiver, na governação do país. 

A Coligação Democrática Unitária

(CDU), apresentada por muitos na

comunicação social de reverência

(não é gralha) como derrotada, regis-

ta na verdade uma subida (7,5% para

7,8%, 15 deputados). E não seremos

nós a esquecer o facto de que para os

comunistas portugueses, coligados

com o Partido Ecologista os Verdes e

a Intervenção Democrática, não obs-

tante a importância do Parlamento

no rumo do país, as grandes batalhas

políticas travam-se ao lado do povo,

nos locais de trabalho como nas ruas.

Aqueles que verdadeiramente são de

Esquerda, pese o facto de não vota-

rem todos no mesmo partido, sabem

que isto é mesmo assim. 

INTERNACIONAL

ÂNGELO PINEDA / O independen-

tismo catalão permanece à espera

da realização de múltiplos refe-

rendos locais pela independência

depois do êxito da jornada do dia

13 de setembro no município de

Arenys de Munt, na comarca do

Maresme. A realização da consul-

ta, proposta pela esquerda inde-

pendentista (CUP e MAPA),

tinha recebido os votos favoráveis

de todas as forças com representa-

ção na câmara municipal, à exce-

ção do PSC.

As reações não demoraram: o

grupelho fascista Falange

Espanhola das JONS anunciou

uma manifestação para o mesmo

dia da consulta, que foi autorizada

pela Conselharia do Interior cata-

lã. No entanto, os Tribunais de

Barcelona impediam que a câmara

municipal organizasse a votação

graças à oposição da promotoria do

Estado encabeçada pelo advoga-

do de extrema-direita Jorge

Buxadé; membro da plataforma

Peones Negros e que já se tinha

apresentado nas listas eleitorais

de Falange. Até o dia fixado, a

comissão para a realização da con-

sulta recebeu diversas ameaças e

coações; e até o prefeito da vila

denunciou que estava a ser espia-

do.

Contudo, foram as entidades

cívicas as que tomaram responsa-

bilidade do comício. Durante o

dia 13 de setembro, votaram

2.671 eleitores e eleitoras. Destes,

2.569 votantes (96%) apostaram

no «sim» e apenas 2,28% exprimi-

ram-se em sentido contrário. A

manifestação da Falange que

tinha ameaçado a consulta redu-

ziu-se a umas 70 pessoas que tive-

ram de ser escoltadas em todo o

momento pela polícia catalã.

A mancha de óleo estende-se

Apesar de que a participação foi

menor que no referendo da refor-

ma estatutária (41% frente a

48,8%), devido à rebaixa da idade

mínima aos 16 anos, ao alargamen-

to do censo à população migrada e

às dificuldades que pôs o Estado

para a cessão de prédios do muni-

cípio como assembleias de voto,

foram mais as pessoas que apoia-

ram a independência que o novo

Estatut. De facto, se mantivermos

constante a porcentagem de voto

nulo e branco, uma maior partici-

pação não alteraria a vitória do

«sim».

O êxito da convocatória provo-

cou que na atualidade haja mais

de 80 concelhos no Principado em

que foi aprovada a realização de

consultas semelhantes. Além

disso, está pendente a realização

de uma outra a nível regional

(Osona) e muitas outras entida-

des locais estão interessadas;

entre eles, 10 cámaras municipais

das Ilhas Baleares. Por enquanto,

o País Valenciano fica alheio a esta

dinâmica pelo domínio hegemó-

nico do PP.

Reações

Os sectores hegemónicos do

Principado acolheram incómo-

dos a estratégia de consultas.

Dos partidos com representação

parlamentar, o PSC, PP, ICV e

C’s mostraram-se abertamente

contra. Alguns dirigentes de

CiU, ou mais particularmente

de CDC, disseram que votariam

«sim» num hipotético referen-

do; porém, insistem em não pro-

mover consultas. É o caso do

presidente de CiU e secretário

geral de CDC, Artur Mas.

Contudo, UDC é abertamente

contrária e a coligação insiste

em que não é independentista.

ERC é  a formação parlamen-

tar que melhor atitude exibe,

tendo promovido moções muni-

cipais a favor da realização de

consultas. Porém, também não

é uma atitude generalizada. O

presidente do parlamento cata-

lão Ernest Benach, tem reduzi-

do os referendos a uma questão

simplesmente simbólica. Por

sua vez, o vice-presidente do

governo catalão Josep-Lluís

Carod-Rovira, disse que não era

«a melhor forma de defender o

Estatut», atualmente pendente

do “corte” do Tribunal

Constitucional.

São plataformas cívicas como

a PDD, Sobirania i Progrés o

Catalunya Acció; agrupações

eleitorais independentes; e

sobretudo as CUP (Candida-

tures d’Unitat Popular) os sec-

tores que defendem a indepen-

dência.

O movimento divide-se

Embora a estratégia inaugurada

em Arenys de Munt parece

seguir um caminho exitoso, nem

tudo é cor-de-rosa. As divisões

internas no movimento não

demoraram a aparecer. Por um

lado, as agrupações cívicas jun-

taram-se na Coordenadora para

a Consulta sobre a Indepen-

dência. Pelo outro, reativou-se

a plataforma de vereadores e

vereadoras pela autodetermin-

ção Decidim!, a maioria repre-

sentantes de CDC e ERC.

As desavenças vêm do papel

das associações e os partidos.

Segundo as plataformas da

Coordenadora, Decidim! tentou

impor uma direção política à

comissão nacional para a reali-

zação de consultas. Por sua vez,

pessoas de Decidim! acusam o

coletivo Reagrupament, recen-

temente cindido de ERC, de

estar na origem da divisão.

A Coordenadora propõe a

data simbólica do dia 13 de

dezembro para as consultas, na

semana do dia da Constituição.

Por outra parte, Decidim!

aposta no dia 25 de abril de

2010, uma data mais próxima à

campanha eleitoral das muni-

cipais de 2011.       

Referendo autodeterminista de Arenys de Munt
provoca movimentos no soberanismo catalám

ALÉM MINHO

REDACÇOM / Informávamos no

NOVAS DA GALIZA da desapariçom

em Abril do independentista basco

Jon Anza e a sua possível relaçom

com a guerra suja do Estado. Gara

publicou mais tarde que, segundo

informaçons “facilitadas por fontes

que tivérom contacto com conhece-

dores directos do caso”, Anza teria

sido interceptado pola polícia espan-

hola no trem que tomou em direc-

çom Toulouse no 18 de Abril. O

basco, gravemente doente, morreria

num deslocamento na seqüência dos

posteriores interrogatórios ilegais. As

mesmas fontes asseguram que foi

entom quando os polícia decidem

fazer desaparecer o corpo.

A finais de Agosto, o dirigente do

PNB, Joseba Egibar afirmou que

“seria bom que Rubalcaba explicasse

se a polícia espanhola detivo Jon

Anza em território francês”, obtendo

por resposta o silêncio. Aliás, o de

Anza nom seria um caso isolado, pois

em Dezembro Juan Mari Mujika

sofreu por parte da polícia espanhola

um seqüestro express durante duas

horas. Em Maio, o ex-preso Lander

Fernández foi seqüestrado por agen-

tes que se idenficárom como ertzai-

nas, recebendo umha malheira.

Fernández narrou publicamente o

acontecido, conseguindo como

resultado ser detido e encadeado por

mandado da Audiência Nacional

espanhola. Outro caso foi o denun-

ciado polo ex-preso Alain Berastegi,

seqüestrado apontado com umha

ametralhadora por doze encapuza-

dos em Julho, e conduzido a um

monte onde foi retido umhas sete

horas. Mais recentemente, foi retido

pola força Dani Saralegi, da platafor-

ma 'Gora Iruñea!'.

Fontes de Gara
afirmam que
Jon Anza foi
assassinado

As Eleições Legislativas em Portugal: alguns factos e opiniões 
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ÓSCAR DE LIS / A Lei de

Emergências aprovada polo biparti-

do obriga a que em 2010 estejam em

funcionamento quatro consórcios

provinciais que equiparem as pres-

taçons e as condiçons dos diferentes

parques e garantam umha cobertura

geral de toda a geografia do País. Na

actualidade, porém, o único consór-

cio em pleno funcionamento é o da

Corunha, que controla a adjudica-

çom a capitais privados dos parques

comarcais de Arçua, Arteijo,

Betanços, Cee, Ordes e Santa

Comba, e que prevê a próxima pri-

vatizaçom dos novos parques em

Ames, Ferrol e Corunha. Similar é a

situaçom da província de Ourense,

cujos três parques comarcais perma-

necem em maos privadas, mas cujo

consórcio provincial ainda nom foi

constituído, como acontece na pro-

víncia de Lugo: ali o consórcio ainda

nom rematou a construçom dos par-

ques de Viveiro, Vila Alva, Sárria, e

Chantada, e mantém sem funciona-

mento desde 2003 o parque de

Barreiros, devido à recusa da

Deputaçom a financiar o seu equi-

pamento; polo que o único parque

em funcionamento é o de Monforte,

originalmente municipal, e na

actualidade gerido por outra empre-

sa privada. Ainda que os problemas

na constituiçom destes organismos

estejam a ocorrer por todo o País, o

ponto quente das reivindicaçons

situa-se actualmente na província

de Ponte Vedra, devido às contradi-

çons adicionais que apresenta. 

Louzán contra a gestom pública

A criaçom do consórcio segundo o

planeado por Louzán significaria,

como informa o colectivo de bom-

beiros, manter a gestom indirecta

nos parques que já a têm (os do

Barbança, do Morraço, do Porrinho

e do Salnês) e deixar à margem o

parque de Deça-Taveirós, único de

gestom pública na Galiza, criando

assim um ente provincial sem o

parque sediado em Silheda.

Ademais, segundo declarárom no

seu dia os próprios bombeiros,

Louzán pretende ultrapassar o

prazo de três anos estabelecido na

Lei, para assim aguardar polo fim

das concessons às empresas priva-

das, fixadas entre meio milhom e

setecentos mil euros por ano.

Neste contexto é que os bombei-

ros exigem uma gestom pública e

que, portanto, os investimentos da

Junta nos parques deixem de ir

engrossar os lucros do capital priva-

do e sirvam realmente para a

melhora dos materiais de extinçom

e da formaçom dos profissionais,

que actualmente a fam por conta

própria. Ainda, os próprios bombei-

ros denunciam que a administra-

çom está a ocultar à cidadania nom

só o processo de privatizaçom da

atençom a emergências, como

também a tipologia das empresas

concessionárias. A Veicar,

Natutecnia, Celta Prix, Xacia-

Invercon, Eural e Eimfor, que

actualmente gerem os parques gale-

gos, fôrom contratadas sem expe-

riência prévia no tratamento de

emergências e provindo de âmbitos

profissionais com nula relaçom. 

Portas abertas para o negócio

A grande beneficiada desta exter-

nalizaçom é a Veicar SL, dirigida

polo construtor e fabricante de car-

roçarias Jaime Prieto-Puga, que na

actualidade nom só vende veículos

de emergências e ambientais à

administraçom, como também

explora nove parques comarcais

(Arçua, Arteijo, Betanços, Boiro,

Carvalho, Límia, Ordes, Ribeira e

Val d'Eorras), o que tem feito com

que o seu volume de negócios

aumentasse de forma escandalosa

desde a concessom em 2003 dos

primeiros parques por cinco anos e

com extensons de mais quinze. Na

mesma linha também está a

Consultoria Natutecnia SL, que

provém do âmbito da silvicultura e

que foi criada por pessoal técnico

relacionado com os incéndios flo-

restais envolvido numa denúncia de

fugas de queimas no espaço prote-

gido do Candám, apesar do qual a

empresa explora na actualidade os

helicópteros de coordenaçom e os

postos de comando avançado dos

bombeiros florestais, e ainda, por

meio de Unions Temporárias de

Empresas (UTEs), os parques

comarcais de Cee e Santa Comba

(UTE Nanutecnia-Eural) e os de

Verim e Eume (UTE Nanutecnia-

Eural-Eimfor). 

Outra das grandes beneficiárias

da privatizaçom, apesar de se dedi-

car à recolha de resíduos e à ges-

tom de pontos limpos municipais é

a CeltaPrix SL, que gere todos os

parques privatizados de Ponte

Vedra mediante a a UTE Salnés

com a construtora oleirense Xacia-

Invercon, e que desde 2008 con-

trola o parque do Morraço, ao qual

acedeu sem ter ganho concurso

público após o antigo consórcio

comarcal cessar a empresa

Seganosa polas irregularidades

salariais denunciadas polos pró-

prios bombeiros. 

REPORTAGEM

Junta aposta em privatizar os parques
de bombeiros sem paliar as suas carências
A gestom das emergências na Galiza leva vários anos sujeita a polémicas que, longe de se

irem apagando, emergem intermitentemente, mas com um ritmo crescente, através das rei-

vindicaçons sustidas polo pessoal dos diversos meios de atençom. Se há uns meses era o pes-

soal do 112 a denunciar os abusos laborais e as carências do centro coordenador, agora som

os parques de bombeiros comarcais os que dam para a vista a sua situaçom perante a inten-

çom da Junta da Galiza de avançar na sua política de gestom privada, única em todo o Estado. 

A criaçom do consórcio segundo o planeado por Louzán significaria manter a gestom indirecta nos parques que já a

têm e deixar à margem o parque de Deça-Taveirós, único de gestom pública na Galiza / WWW.BOMBEIROS.EU

A grande beneficiada

da externalizaçom

é a Veicar SL,

que nom só

vende veículos

à administraçom,

como também

explora nove

parques comarcais,

aumentando de

forma escandalosa

o seu volume

de negócio
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ARTUR ALONSO / Desde os Médici

do Renascimento, o dinheiro e o

controlo das finanças fixaram uma

relação inequívoca entre desen-

volvimento e detenção das fontes

da riqueza. Como afirma Neil

Fergunson, no seu interessante

livro A ascensão do dinheiro: “A

Republica Neerlandesa prevale-

ceu sobre o Império dos

Hasburgo, porque deter o primei-

ro mercado bolsista moderno era

melhor que deter a maior mina de

prata do mundo”. 

De maneira que não seria um

exercício vão, nesta altura, deitar

uma olhada ao cenário financeiro e

económico internacional, para

verificar de que modo as oscila-

ções e crises do capital nos dous

últimos anos têm afetado o domí-

nio Imperial que até hoje está a

suster a única grande potência glo-

bal da nossa era.

Apesar da última proclama de

vitória do poderoso Sr. Bem

Bernanke, presidente da Reserva

Federal Americana, no sentido de

a crise iniciada nos EUA no verão

de 2007 e que explodiu em

Setembro de 2008, com a quebra

dum dos mais poderosos Bancos

do mundo, Lehman Brother´s,

estar já ultrapassada, muitos são

os analistas económicos que

olham ainda com reservas estas

analises, e vem mais bem na situa-

ção atual um momento prévio à

criação de uma nova “espiral

deflacionária”, que estaria nestes

momentos em gestação.

Mike Whitney descreve este

processo, em atenção às seguintes

evidências: “As bancarrotas, os não

pagamentos de dívidas e os

incumprimentos estão a subir, o

que pressiona em baixa os preços

dos ativos e aumenta o desempre-

go. Como o desemprego sobe, as

dívidas acumulam-se, os gastos do

consumidor arrefecem e os negó-

cios são forçados a reduzirem-se

ainda mais”.

A economia americana está sus-

tentada no consumo interno a

grande escala, no inchaço da dívi-

da interna e no investimento

maciço na indústria militar-indus-

trial. Para poder manter um défi-

cit contínuo em expansão, é preci-

so reciclar a mesma por meio da

venda a terceiros países de bónus

do Tesouro Americano. Estes paí-

ses recorrem ao resgate do dólar

na procura duma investimento

seguro, que por sua vez ajuda à

excessiva dolarização do sistema

monetário internacional, fazendo

da divisa americana a divisa global

desde os anos 70. 

Mas agora, como afirmam Mike

Whitney, Michael Hudson ou

Zoltan Zigedy, entre ouros econo-

mistas independentes, o consumi-

dor americano perdeu a capacida-

de de recuperação, dado os salá-

rios continuarem estagnados e o

acesso ao crédito restrito a condi-

cionantes de segurança. Então

encontramos-nos ante uma reali-

dade em que as famílias america-

nas não podem gastar mais além

das suas poupanças fiáveis, pri-

mando a utilidade e necessidade,

e reduzindo o seu consumo mais

supérfluo. Dada esta situação é

normal que os mercados dos EUA

comecem a receber menos afluxo

de capital estrangeiro, e mesmo as

potências estrangeiras comecem a

duvidar da sua necessidade de

comerciar integramente em dóla-

res.  

Em certo modo isto já está a

acontecer: Conscientes deste pro-

blema as novas potências do BRIC

(Brasil, Rússia, Índia e China)

têm avançado, na sua última reu-

nião em Iecaterinburgo, uma reso-

lução para que seus respectivos

comércios sejam efetuados nas

moedas respectivas dos seus paí-

ses. Deste modo reforçam a sua

posição no sistema e ao mesmo

tempo evitam continuar finan-

ciando o fabuloso gasto militar

americano, que em muitos casos

serve para ameaçar aliados primor-

diais do próprio BRIC. Além de  a

própria França de Sarkozy voltar a

afirmar a sua posição, herdada da

época De Gaulle, de basear-se

num novo quadro de relações

cambiais internacionais, em várias

moedas convertíveis. 

Nesta corrida na procura de

situar-se dos primeiros na nova

marca de saída, tanto a China

como o Brasil estão a reforçar o seu

mercado interno. Nos últimos

anos ambos os países têm reforça-

do o seu mercado de consumo

acrescentando mais pessoas em

número crescente à classe média,

que continua em elevação. Note-

se que em ambos os casos o endi-

vidamento interior por individuo é

praticamente inexistente compa-

rado com o Ocidente. O Brasil por

sua vez tem tido uma das taxas de

juros mais altas do mundo, que

embora se tenham rebaixado por

causa do flagelo da crise interna-

cional, permite ainda muita mar-

gem de manobra, para alimentar

progressivamente a capacidade de

consumo do brasileiro médio.

Baste por exemplo dizer que nos

últimos anos do governo Lula a

nação tem visto aumentar a sua

classe média em mais de 50

milhões de cidadãos, do mesmo

jeito, que pelo contrário, saíram da

linha da pobreza mais de 30

milhões de pessoas, criando-se

nos últimos anos 11 milhões de

novos empregos. Índices que nos

conduzem a refletir sobre o novo

dinamismo da economia brasileira,

e o acerto do governo Lula em

fixar ao Estado um papel regula-

dor na distribuição da riqueza, e

nos incentivos orçamentais à ciên-

cia, tecnologia e educação que

dotaram o seu imenso país das

inúmeras possibilidades de desen-

volvimento que agora está a con-

cretizar. 

Este novo mercado brasileiro

está a tornar-se muito atraente ao

capital internacional, e o seu pre-

sidente consciente disso, numa

reunião mantida em princípios do

ano 2009 com empresários ameri-

canos em Nova Iorque, encorajava

os mesmos a investirem em dívida

pública brasileira como uma

maneira muito eficaz de colocar o

seu capital em fundos seguros e

pouco voláteis. 

A China, por sua vez, está a reo-

rientar a sua fabricação para o mer-

cado interno, como uma forma de

recolocar excedentes ante a baixa

na procura do mercado internacio-

nal, ao mesmo tempo tem reati-

vado a sua atividade agrícola e

reforçado os mercados locais como

uma garantia futura para recoloca-

ção do grande número de desem-

pregados provenientes da indús-

tria da exportação. 

Ambos os países são respectiva-

mente o terceiro e quinto credor

da potência americana. 

A estas altura fica patente que o

sistema inventado pelos Europeus

a inícios do s. XVI, aperfeiçoado

durante os séculos XVII e XVIII, e

XIX, e transformado no século

XX, com o novo colonialismo de

dependência económica, e que a

partir dos anos 70 virou da mão

americana, com o abandono do

padrão-ouro e o auge do padrão-

dólar, está a experimentar a suas

limitações. Novos atores mundiais

exigem a sua fatia do bolo global e

as instituições herdadas da

Bretton Woods não respondem já

a este novo modelo de partilha.

Apesar dos novos acordos estraté-

gicos que possam surgir nos EUA

e na Rússia após o abandono por

parte do governo Obama do escu-

do antimísseis na Polónia e na

Chéquia, as novas potências conti-

nuarão lentamente a forjar novas

realidades, nas quais terão cada

vez mais presença. E a economia

dos EUA deverá adaptar-se a

ceder mais espaços e a multiplicar

as sedes financeiras, se quer conti-

nuar a sobreviver, num mundo

novo em que já não haverá potên-

cias hegemónicas únicas. 

A partilha do negócio financeiro
BASTE POR EXEMPLO DIZER QUE NOS ÚLTIMOS ANOS DO GOVERNO LULA A NAÇÃO TEM VISTO AUMENTAR A SUA CLASSE MÉDIA EM MAIS DE 50 MILHÕES DE CIDADÃOS, DO MESMO JEITO, QUE PELO

CONTRÁRIO, SAÍRAM DA LINHA DA POBREZA MAIS DE 30 MILHÕES DE PESSOAS, CRIANDO-SE NOS ÚLTIMOS ANOS 11 MILHÕES DE NOVOS EMPREGOS. ÍNDICES QUE NOS CONDUZEM A REFLETIR

SOBRE O NOVO DINAMISMO DA ECONOMIA BRASILEIRA, E O ACERTO DO GOVERNO LULA EM FIXAR AO ESTADO UM PAPEL REGULADOR NA DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA, E NOS INCENTIVOS

ORÇAMENTAIS À CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO QUE DOTARAM O SEU IMENSO PAÍS DAS INÚMERAS POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO QUE AGORA ESTÁ A CONCRETIZAR

Encontramos-nos

ante uma realidade

em que as famílias

americanas não

podem gastar

mais além das

suas poupanças

fiáveis, reduzindo

o seu consumo

mais supérfluo.

Dada esta situação

é normal que os

mercados dos
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afluxo de capital

estrangeiro, e

mesmo as potências

estrangeiras
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de comerciar

integramente

em dólares
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O castro baleirado de Sam Cibrao, um novo
capítulo da destruiçom do património arqueológico

ANTIA RODRÍGUEZ / O castro de

Sam Cibrao, de cuja existência já

se sabia há décadas e que poderia

chegar a estender-se por quatro

hectares, é já irrecuperável por

completo. Mas a vizinhança e a

associaçom ‘MariñaPatrimonio’,

entidade que luitou pola sua recu-

peraçom, continuam denunciando

o processo de destruiçom dumha

parte do património que começou

há já três anos, e do qual há verda-

deiros culpáveis.

Entre o Inverno de 2006 e a

Primavera de 2007, o Concelho de

Cervo concedeu à construtora

Promociones San Ciprián SL, três

licenças de obra para construir três

prédios de cem habitaçons, em

total, na zona da Atalaia, na vila de

Sam Cibrao. No entanto, no

PGOM do município marinhao

contemplava-se –desde o ano

2004–  que justo na zona em que se

haviam de erguer os três edifícios,

existia um jazigo arqueológico que

cumpria preservar.  Mas sabiam-no

também na Delegaçom Provincial

da Cultura em Lugo, cujos arqueó-

logos, Gonzalo Meixide Cameselle

e Xosé Ignacio Vilaseco Vázquez,

realizárom umha visita à vila em

que constatárom a existência destes

restos em 2005. Assim o assinalá-

rom num seu relatório. Este achado,

porém, nom foi incluído no

Inventário de Jazigos Arqueológicos

da Junta até dous anos depois, em

Novembro de 2007.

Castro convertido em cascalhos

Em Abril de 2007 começam as

obras: as pás entrárom e esbanda-

lhárom umha parte importante do

jazigo. Naquela altura, a

Conselharia de Cultura enviou ao

alcalde de Cervo, Afonso Villares,

um relatório arqueológico em que

se lhe fazia constar que o assenta-

mento estava "gravemente altera-

do". Meses depois, em 4 de Junho

de 2007, e ante a inoperância

municipal, chega à Casa do

Concelho umha ordem de paralisa-

çom das obras, enviada pola

Delegaçom Provincial desta

Conselharia. Porém, até o dia 8 de

Junho a ordem nom chega ao cons-

trutor. Nos dias em que o alcalde

Alfonso Villares mantivo, proposi-

tadamente, retido o documento,

um grupo de vizinhos da vila de

Sam Cibrao pujo-se diante dos

camions, para nom permitir que

continuassem a retirar as pedras da

obra. A maior parte do material que

saiu nestes dias da zona foi deitado

numha entulheira na vila de Jove, e

outra parte foi levada a um aterro

em Cervo. Semanas depois, os téc-

nicos de Cultura verificariam que

nas duas entulheiras havia vestí-

gios arqueológicos, misturados

com a terra e a areia. Dous anos

depois, em Agosto de 2009, o

Seprona confirmou, após receber

umha nova denúncia apresentada

pola associaçom ‘Mariña-

Patrimonio’, que os entulhos que

foram abandonados em Cervo esta-

vam a ser empregues como mate-

rial nas obras do complexo indus-

trial de Foz.

Umha mesma empresa contratada

por construtor e Junta: relatórios

favoráveis a quem paga

Quando as obras finalmente fôrom

paralisadas, em Junho de 2007, o

construtor foi obrigado a contratar

umha empresa de arqueologia,

paga do seu peto, para que se figes-

sem na zona as pertinentes sonda-

gens arqueológicas. Os arqueólo-

gos tinham de inventariar o castro

e avaliar os danos que se produzí-

rom após a entrada das pás.

Daquela, a Promociones San

Ciprián SL contratou a empresa

AXA Arqueoloxía, que dirige

Emilio Ramil González. Ramil foi o

encarregado de dirigir as prospec-

çons, e os seus informes forom

enviados para a Conselharia da

Cultura. Cultura, por sua vez,

empregou os serviços dumha

empresa para constatar em que

estado se encontravam as escava-

çons; mas, incompreensivelmente,

a Direcçom-geral do Património,

que dirigia naquela altura Felipe

Arias, contratou também a AXA

Arqueoloxía; e o mesmo Emilio

Ramil enviou uns relatórios que

depois seriam incluídos nos docu-

mentos que a Junta maneja sobre a

distribuiçom do jazigo. Todas as

actuaçons que a Junta desenvolveu

posteriormente em relaçom ao

jazigo, estám baseadas num docu-

mento que lhes entregou o mesmo

arqueólogo que foi contratado polo

construtor, o que possibilitou que

se desse um importante baile de

números em relaçom à zona que

fora danada, ao darem-se dados

que som mais convenientes para o

promotor. Deste jeito, de se dizer

num primeiro relatório, elaborado

polo arqueólogo do Património,

Gonzalo Meijide, em Junho de

2007, que a parcela afectada polas

obras chegava aos 1.000 m2, pas-

sou-se a dar validade aos números

que manejavam na AXA, que assi-

nalavam que a parte estragada só

era de 200 m2. Além disto, cum-

pre referir que, no mês de

Setembro de 2007, o construtor

voltou a meter as pás na zona,

aumentando a desfeita.

Arestora há umha causa aberta

nos Julgados de Viveiro contra o

alcalde de Cervo, Afonso Villares,

por nom dar a ordem de paralisar as

obras a tempo. Há ainda umha

denúncia apresentada polos vizi-

nhos e vizinhas, e a associaçom eco-

logista Adega, junto da Agência de

Protecçom da Legalidade

Urbanística, contra o mesmo

Concelho, por conceder umhas

licenças de obra nas quais faltam

alguns documentos imprescindíveis

numha obra destas características.

Em Abril deste ano, esta Agência

solicitou ao Concelho de Cervo

informaçom sobre estas licenças. No

entanto, com a mudança no

Governo da Junta, onde tomou o

poder o mesmo partido que conti-

nua a governar neste município, a

investigaçom ficou paralisada.

Importantes achados baixo

um prédio de cinco andares

Nestes dias, na zona estám a ser

feitas umhas novas sondagens

arqueológicas, e o primeiro edifí-

cio, que medrou às pressas durante

o ano 2008, leva três meses parali-

sado, com o seu esqueleto de cinco

andares ao ar. Neste tempo, ade-

mais, aparecérom a carom do castro

umha série de petróglifos e foi des-

coberta, entre a areia, umha

machada votiva: trata-se dumha

pequena peça com cena de sacrifí-

cio e cabeça de carneiro. Coma a

de Sam Cibrao só se conhecem

duas na Galiza, mas a sua impor-

tância reside também em que foi

achada no decorrer dumha escava-

çom, com o que forneceria dados

de grande interesse para o estudo

destes bronzes votivos.

REPORTAGEM

Durante quase três anos, umha construtora esbandalhou umha parte impor-

tante dum jazimento arqueológico situado nesta vila marinhá, com a coni-

vência do Concelho de Cervo, governado polo PP. Além disto, a Conselharia

da Cultura do bipartido cometeu ainda várias irregularidades, que levárom

a que arestora umha parte do jazimento esteja estragada, e sobre ela medre

um prédio de cinco andares. As denúncias dos vizinhos e vizinhas nom pros-

perárom, mas nom se resignam a deixar de defender o seu património ante

a chegada do cimento e o betom.

No PGOM de Cervo contemplava-se que na zona em que se haviam de erguer

os três edifícios, existia um jazigo arqueológico que cumpria preservar

Há umha causa

aberta nos Julgados

de Viveiro contra o

regedor de Cervo,

Afonso Villares, por

nom dar a ordem

de paralisar as

obras a tempo.

Há ainda umha

denúncia apresentada

polos vizinhos e

vizinhas e a Adega

contra o Concelho,
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licenças sem

documentos

imprescindíveis

numha obra destas

características
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CENTROS SOCIAIS
Aguilhoar
Sta. Marinha · Ginzo de Límia

Arrincadeira
C. Histórico · Riba d’Ávia

Artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

LSO Atocha Alta 14
Monte Alto · Corunha

Atreu!
S. José · Corunha

Aturujo
Principal · Boiro

Baiuca Vermelha
Redondela · Ponte Areias

A Casa da Triga
P. Maior · Ponte Areias

A Cova dos Ratos
Romil · Vigo

A Esmorga
Telheira · Ourense

Faísca
Calvário · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

A Formiga
Redondela

A Fouce de Ouro
Bertamiráns · Ames

O Fresco
Bº da Ponte · Ponte Areias

Gomes Gaioso
Monte Alto · Corunha

O Guindastre
Xulián Estévez, Teis - Vigo

Henriqueta Outeiro
Quir. Palácios · Compostela

Mádia Leva
Amor Meilám · Lugo

SRCD Palestina
Rua do Ril · Burela

O Pichel
Sta. Clara · Compostela

A Revira
Arc. Malvar · Ponte Vedra

A Revolta
Rua Real · Vigo

Setestrelo
Perez Viondi, 9 · Estrada

Sem um cam
Rua do Vilar, 9 · Ourense

Tarabela
Donramiro, 17 · Lalim

A Tiradoura
Reboredo · Cangas

CS VagaLume
R. das Nóreas, 5 · Lugo

A luita pola emancipaçom das ondas radiofónicas
ganha novos espaços e avança na sua coordenaçom

E. MARAGOTO / Para umhas, o

importante é emitir e pronto, à

margem de licenças que nom reco-

nhecem; para outras, a luita por

conseguir um ponto no 'dial' é fun-

damental. A clandestinidade fai

parte da maneira de entender a

rádio da Piratona ou da Kalimera,

que nom fogem ao símbolo da

caveira e os fémures, mas há quem

aposte em reservar o qualificativo

'pirata' para as rádios alegais de cariz

comercial. Os conteúdos, entre os

quais os informativos sempre fôrom

fulcrais do ponto de vista da radio-

difusom libertária, também se

encontram no centro do debate,

havendo quem os coloque por cima

da clandestinidade para poder con-

siderar-se 'livre' umha determinda-

da estaçom. E também há quem

pense que o facto de serem projec-

tos de base é suficiente. 

Um espaço para a dissidência 

Nem toda a gente sabe que nas

ondas hertzianas há contrainforma-

tivos que fogem aos consensos ideo-

lógicos promovidos polas grandes

emissoras, combinados com progra-

mas que dam atençom a inquieta-

çons ou géneros musicais excluídos

dos media convencionais. Som as

rádios livres, mais conhecidas como

'piratas' em décadas passadas. Nom

dependem de instituiçons ou

empresas e trabalham com o propó-

sito de universalizar o acesso à rádio.

Som projectos cuja intençom é que

haja umha íntima relaçom entre

ouvintes e participantes, umha troca

activa, informaçom de ida e volta.

As únicas indicaçons que recebem

os participantes partem da própria

assembleia da rádio e nom existem

agentes políticos ou económicos

externos que podam exercer pres-

som. O financiamento, autogerido, é

outra das essências que as definem,

dando-lhes oportunidade de dina-

mizarem o ámbito em que se inse-

rem de formas diversas, algumhas

vezes com grande sucesso, como a

Festa Hortera da rádio Kalimera em

Compostela. Atrás do seu activismo

há umha reivindicaçom principal, o

direito ao uso público do ar, e por

isso usam freqüências desocupadas,

o que às vezes lhes fai embater com

umha legalidade que estabelece a

necessidade de licenças para emitir,

mas este é um assunto que ainda

nom está completamente regulari-

zado, como prova o facto de grandes

cadeias estarem a usar concessons

locais de maneira fraudulenta.

Rádios livres e comunitárias

Ao lado das clássicas estaçons

livres, um conceito menos conheci-

do é o das 'rádios comunitárias',

definiçom que abrange meios de

comunicaçom realizados também à

margem dos mass-media empresa-

riais, mas com umha linha editorial

menos marcada polas assembleias

das rádios, tradicionalmente de

cariz fortemente transformador. Os

objectivos de umhas e outras

podem ser semelhantes, mas as

comunitárias já podem contar com

certa hierarquia, apoio institucio-

nal e publicitam sem problema

pequenas iniciativas lucrativas, um

esquema que as afasta das rádios

propriamente livres, cuja origem se

encontra no mundo libertário. Na

Corunha, a CuacFM, nascida em

torno de umha associaçom univer-

sitária, é umha boa representante

desta filosofia de rádio, que nom

recusa a legalizaçom nem a consi-

dera incompatível com fazer rádio

livre. Para Eduardo Lorente, da

rádio Kalimera de Compostela, as

rádios livres tenhem uns alicerces

mais interventivos: “som indepen-

dentes, autogeridas e reivindicam o

uso público do ar”. 

Panorama galego de emancipaçom do ar

Na Galiza, a cidade de Vigo sempre

foi à frente, com a rádio Piratona

como decana das rádios livres,

ainda que atravessasse etapas críti-

cas ao longo de vinte e um anos de

emissom. A seguir está a Rádio

Kalimera (antiga Kalimero), com

quase 20 anos às costas e um meri-

tório compromisso com qualquer

tipo de luita emancipadora. Umha

das que mais actividade tem nos

dias de hoje, apesar de quase

recém-nascida, com intervençom

de numerosos activistas provindos

de diferentes sectores da esquer-

da, é a rádio Filispim, de Ferrol,

autodefinida como “livre e comuni-

tária”. Nom conta com um modo

de funcionamento tam definido

como a Piratona ou a Kalimera,

admitindo por exemplo as emis-

sons em espanhol, mas tornou-se

num referente para as rádios livres

galegas desde o seu forte envolvi-

mento no conflito da Reganosa. A

rádio Roncudo (de umha associa-

çom vicinal de Corme) e a

CuacFM som, com a Filispim, as

comunitárias que integram a rede.

A Clávi, que conta ainda com pouca

Nos últimos anos assistimos a umha recuperaçom das chamadas 'rádios livres' na Galiza.

A página web da Rede Galega de Rádios Livres e Comunitárias (REGARLIC) é a porta

de entrada para seis emissoras que decidírom compartilhar as suas experiências partindo

de umha filosofia cooperativa. Nela, ao lado das clássicas piratas, encontram-se outras

amparadas por um novo conceito: as rádios comunitárias, vinculadas a entidades vicinais

ou institucionais diversas. O sítio web da REGARLIC tem ainda um funcionamento limi-

tado, mas dá acesso aos sites de cada umha das rádios, e permanece aberta à entrada de

outras emissoras, desde que “feitas por e para a cidadania galega”. No entanto, a preten-

som de assentar umha colaboraçom fluente entre as estaçons integrantes da rede bate

com debates de fundo difíceis de contornar. 

Nom dependem de

instituiçons ou

empresas e trabalham

para universalizar

o acesso à rádio.

Som projectos cuja

intençom é que

haja umha íntima

relaçom entre ouvintes

e participantes,

umha troca activa,

informaçom de ida

e volta. As únicas

indicaçons que

recebem os

participantes

partem da própria

assembleia da rádio

e nom existem

agentes políticos

ou económicos

externos que podam

exercer pressom
Eduardo Lorente no estúdio da Rádio Kalimera em Compostela



estabilidade e está ligada a umha

rede de associaçons luguesa, e a

Krime, em processo de fundaçom,

completariam o panorama emanci-

pador do ar, que está longe de atin-

gir todos os centros urbanos de

importáncia a nível galego. Apesar

das tentativas, em Ourense e

Ponte Vedra nunca chegou a calhar

nada, e noutros lugares o normal é

que apareçam e desapareçam, sem

chegarem sequer a ser conhecidas

no conjunto do País, como

Ondanada, Discolante (de Ribeira)

ou radiogaliza.net. 

Os reptos

O funcionamento das rádios livres

é assemblear, mas o nível de cola-

boraçom com o projecto global da

rádio, para além do grupo de cinco

ou seis pessoas que a sustentam,  é

muitas vezes pobre, produzindo-se

assimetrias difíceis de corrigir. Por

isso “nestas rádios, o debate situa-

se  principalmente no nível de exi-

gência que se deve pedir para tra-

balhar, sem deixar de possibilitar a

participaçom nas mesmas de gente

que só queira fazer um programa”,

di-nos Eduardo Lorente, da rádio

Kalimera. Quanto ao futuro, alcan-

çar o ámbito comarcal superando a

própria localidade pode ser um dos

objectivos, e nesse sentido a

Internet abre muitas possibilida-

des, mas “o principal repto conti-

nua a ser, hoje como ontem,

fomentar a intençom de montá-las,

algo relativamente barato em rela-

çom ao que as pessoas pensam.”

Mais fácil ainda é fazer programas:

basta comunicá-lo à assembleia e

pagar umha pequena quota. E até

acontece que as rádios dam peque-

nos cursos a quem nunca estivo

diante de um microfone.

O galego e a rádio

Para umhas rádios motivadas em

grande medida pola divulgaçom

das iniciativas dos sem voz, o gale-

go nom deveria ser, como é nas

rádios comerciais, simples sota-

que decorativo. E nom é, mas em

geral está longe de gozar da nor-

malidade que à partida se espera-

ria. O modelo da Pitatona e da

Kalimera ainda nom tem sido

seguido com a mesma coerência

polas outras estaçons, em que o

castelhano tem umha presença

importante nuns casos e noutros

esmagadora. Para Eduardo

Lorente a emissom em galego é

umha forma de “contrarrestar a

política lingüística das rádios

comerciais” e nom tem havido

problemas com isso, nem sequer

com o uso do galego reintegrado,

até porque a língua veicular é oral. 

NOVAS DA GALIZA
15 de Outubro a 15 de Novembro de 2009 13REPORTAGEM

A nova A decana

A comprometida

Portugal, passado
sem herança

A rádio Krime está quase a nascer

partindo da actividade da C.S.O.

Casa das Atochas, e, como exten-

som daquela, pretende 'okupar'

também as ondas, nascendo

assim como rádio pirata livre

desde o início, o que em parte

explica que os contactos ao nível

nacional os estabeleçam sobreto-

do com a Piratona e a Kalimera.

Com a rádio Cuac apenas os une

que emitem da Corunha e que

possibelmente venham a inte-

grar a Rede Galega de Rádios

Livres e Comunitárias. Ao fecho

da ediçom continuavam a solu-

cionar assuntos técnicos para

começar a emitir em poucos

meses, e por isso ainda nom

tinham realizado as assembleias

abertas que definirám o projecto,

mas os impulsionadores comen-

tam que a intençom é que o gale-

go seja a língua veicular, polo

menos nos programas elaborados

pola rádio, faltando por definir

esta questom nos de elaboraçom

individual. 

A rádio Piratona começou a emitir

da escola de Formaçom

Profissional de Téis (Vigo), em

Março de 1988. Em poucos dias, o

Ministério dos Transportes,

Turismo e Comunicaçons ordena-

va o seu encerramento e o claus-

tro da escola decidia fechá-la, mas

em só dous meses a rádio passou à

clandestinidade, a 17 de Maio,

umha data que talvez marcasse o

exemplar compromisso da esta-

çom com a língua, tam espezinha-

da na urbe onde emite. Ao longo

de tantos anos, múltiplos proble-

mas, desde internos até o ‘furto’

do dial pola Rádio Galega, figé-

rom com que o projecto nem

sempre tivesse a estabilidade

necessária, deixando de emitir

em vários períodos. Muitas destas

peripécias já tenhem umha obra

literária que lhes dá carácter fic-

cional: Espiral de Lideiras, livro

publicado por Espiral Maior da

autoria de um dos fundadores

desse projecto há 21 anos, Xurxo

Estévez. Na actualidade, e desde

há já muitos anos, a Piratona está

no ar a pleno rendimento, gozan-

do de grande repercussom.A rádio Kalimera volta ao ar depois

de várias mudanças de local de

emissons e já chega a praticamen-

te todos os bairros de

Compostela, inclusive o

Milhadoiro. É a estaçom que

conta, dentro da diversidade ideo-

lógica, com os princípios básicos

para participar mais definidos:

antipatriarcal, autogerida e gale-

ga, o que comporta o uso exclusi-

vo da língua galega, reintegrada e

nom discriminatória. Isto nom

quer dizer que exista um controlo

directivo sobre os fazedores dos

programas. As pessoas entram

aceitando esses princípios sem

problemas, “como também o

princípio de que nom podem

fazer-se programas partidaristas”,

afirma Eduardo Lorente. 

Além Minho, as rádios livres

estám desaparecidas do mapa,

após um passado de grande efer-

vescência, que já provinha da

clandestinidade antissalazarista,

com centenas de estaçons por

todo o país. Nos anos 80 e princí-

pios dos 90 emitiam, só na área

metropolitana da capital do

Norte, perto de 40 rádios pira-

tas, entre elas a mais antiga rádio

clandestina do Porto e umha das

precursoras de Portugal, chama-

da rádio Caos, da qual se cindiria

anos mais tarde a Delírio, que

conservou a essência das rádios

livres. Entretanto “lá vieram os

planificadores profissionais orde-

nar o espectro sonoro”, lembra

com saudade um ouvinte, e

aquelas estaçons piratas, que

contavam com bastante audiên-

cia e muitas delas atingiam um

grande nível de qualidade, fôrom

“legalizadas” e mesmo compra-

das por empresas de radiodifu-

som nacionais. Como se podia

esperar, a liderança de rádios

livres na nossa língua correspon-

de ao Brasil, onde a repressom

contra elas foi retratadas no

famoso filme Uma Onda no Ar. 

107.9 RÁDIO KALIMERA (Compostela)
103.0 RÁDIO CLÁVI (Lugo)
106.1 RÁDIO RONCUDO (Corme, Ponteceso)
103.4 RÁDIO CUACFM (Corunha)  
106.0 RÁDIO PIRATONA (Vigo)
93.9 RÁDIO FILISPIM (Ferrol)

Rede Galega de Rádios Livres e Comunitárias
http://www.corme.net/regarlic/web/Inicio.html fr
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A cidade de Vigo sempre foi à frente, com a rádio Piratona como decana. A Kalimera de Compostela, com quase 20 anos às costas e um meritório compromisso social

“O principal repto

continua a ser, hoje

como ontem, fomentar

a intençom de

montá-las, algo bem

barato em relaçom ao

que as pessoas pensam”

Na actualidade,

e desde há já muitos

anos, a Piratona

está no ar a pleno

rendimento,

gozando de grande

repercussom

A Kalimera conta

com os princípios

básicos para participar

mais definidos:

antipatriarcal,

autogerida e galega
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Vizinhança continua a enfrentar militares contra
ampliaçom das terras usurpadas pola Brilat

As iniciativas vicinais contra a faixa de segurança que amplia a ocupaçom dos montes

comunais por parte do Exército espanhol em torno à base de Figueirido continuam a

avançar. Depois de conseguirem que as vivendas nom fossem afectadas pola área de pro-

tecçom dos militares, mantenhem o braço de ferro com o ente armado levando agora aos

tribunais várias demandas para recuperem a titularidade dos montes vicinais em mao

comum que lhes corresponde. E estám a preparar a unidade de acçom entre a globalida-

de de sectores afectados: comunidades de montes, associaçons vicinais, proprietários e

colectivos sociais. A luita que prendera fai agora um ano e que continuara com diferen-

tes mobilizaçons está a centrar-se naquilo que poderá pôr freio ao avanço da ocupaçom do

exército, isto é, a restituiçom das terras usurpadas para os seus legítimos donos.

C. BARROS / A luita dos vizinhos e

vizinhas das proximidades da

Brigada Ligera Aerotransportable
Galicia VII (Brilat) continua. O

facto de que as suas habitaçons

nom estejam já afectadas desde o

mês de Julho pola faixa de segu-

rança nom satisfai as aspiraçons dos

prejudicados, dado que se mantém

o que consideram principal proble-

ma: a área restrita que marcou o

Ministério da Defesa significa

umha expansom da base militar, e

invade montes comunais e pro-

priedades privadas de que fam uso

as pessoas residentes nas paróquias

afectadas. Apesar de que represen-

tantes do gabinete de Carme

Chacón asseguravam que iriam

consensuar as dimensons da faixa

de protecçom com os sectores

envolvidos, nem se produziu o diá-

logo anunciado nem se comunicou

aos concelhos nem à vizinhança o

espaço afectado. No dia em que

era publicado no BOE o decreto

ministerial começavam as obras,

infringindo os compromissos

adquiridos e mesmo incorrendo

em diferentes ilegalidades.

A reduçom da faixa, feita pública

um mês depois da última grande

mobilizaçom vicinal, atinge 324

hectares de terrenos (174 menos

que a prevista em Outubro de

2008). Basicamente trata-se do

mesmo traçado evitando incluir

construçons. Nalguns pontos

chega a mais de dous quilómetros

da actual base da Brilat, invadindo

principalmente o monte comunal

de Salzedo, onde a vizinhança dis-

pom de captaçons de água, madei-

ra, animais e zonas de pastoreio.

NOVAS DA GALIZA puido comprovar

como a menos dez metros dumha

recriaçom de espaço urbano onde

os militares fam práticas com

muniçons de fogueio estavam loca-

lizadas um grupo de colmeias tra-

balhadas por pessoas alheias ao

Exército espanhol.

A ampliaçom foi acompanhada

polo início de obras complementa-

res às instalaçons existentes.

Umha delas, a antedita recriaçom

urbana, e a outra umha espécie de

aldeia afegá para o treino militar

dos soldados que participam na

ocupaçom deste país na missom da

NATO que provocou a morte de

16 galegos nos últimos cinco anos.

Neste espaço, cujas obras fôrom

paralisadas pola Conselharia da

Cultura até que se resolvam os

contenciosos abertos nos tribunais,

integrantes dum roteiro realizado

no passado 27 de Setembro à ini-

ciativa da Associaçom pola Defesa

da Ria localizárom casquilhos de

muniçom de guerra para além da

de fogueio. Nem a recriaçom urba-

na nem a aldeia afegá estám rodea-

das por qualquer tipo de valado,

polo que vizinhos e vizinhas conti-

nuam a utilizar os caminhos que os

atravessam para o seu uso habitual

do monte com o conseguinte risco.

A aldeia afegá está incompreensi-

velmente localizada a mais de dous

quilómetros da actual base militar.

Para o presidente da Associaçom

Vicinal de Postemirom, David

Suárez Pazos, os militares preten-

dem expandir-se polo monte

comunal “até os limites do que

consideram que é seu para, de

caminho, justificarem a envergadu-

ra da faixa de segurança”.

O descontentamento dos vizi-

nhos contrasta com a satisfaçom da

Cámara Municipal de Ponte Vedra,

que saudou com aprovaçom a redu-

çom em vigor da área de protec-

çom por salvar as vivendas.  No

entanto, colectivos afectados bem

como diferentes associaçons vici-

nais e as comunidades de montes

de Salzedo, Vila Boa e Figueirido

estám a planificar actividades con-

juntas e a sincronizar as iniciativas

a desenvolver com o objectivo de

paralisarem a usurpaçom de terras

e forçarem o Exército espanhol a

sentar a negociar com eles. Só em

Junho do presente ano Cultura

ordenou a paralisaçom das obras,

mas boa parte da desfeita estava já

consumada.

Os tribunais decidirám sobre

a titularidade dos montes

Umha das frentes que estám a

ensaiar as comunidades de montes

é a via judicial para solicitar a devo-

luçom dos terrenos comunais que

lhes correspondem. A base militar

de Figueirido está instalada desde

a década de ’60 em terras comu-

nais –daquela de titularidade

municipal–  em virtude dumha

cessom do Franquismo. A lei de

Montes em Mao Comum em vigor,

de 1989, assinala que os montes

comunais correspondem às comu-

nidades “com independência do

seu aproveitamento actual”, pois

umha das características que defi-

nem esta forma de propriedade

galega é a sua indivisibilidade e o

seu carácter inalienável.

A dia de hoje já está em tramita-

çom umha denúncia apresentada

polos comuneiros e comuneiras de

Vila Boa. E tanto as comunidades

de Figueirido como a de Salzedo

aprovárom em assembleia iniciati-

vas judiciais semelhantes com o

mesmo objectivo de solicitar a res-

tituiçom dos terrenos que lhes cor-

respondem. No caso de os tribu-

nais lhes darem a razom e nom se

chegarem a acordos com os milita-

res, a expropriaçom deveria ser a

única fórmula possível para recu-

perar o monte.

A vontade das comunidades

choca com a contundência nas for-

mas do general-chefe da Brilat,

José María Prieto Martínez, quem

assegura que o únicos dono das ter-

ras é o Ministério da Defesa, con-

forme “hoje por hoje consta das

inscriçons do Registo Predial de

Ponte Vedra”.

Silêncio perante as ilegalidades

As recentes obras empreendidas

polo Exército espanhol infringem a

legalidade em vigor ao carecerem

de licenças municipais de obra.

Fôrom realizadas com impunidade

e sem que as instituiçons locais

nem autonómicas impedissem o

seu desenvolvimento. Águas da

Galiza tampouco se opujo a que as

máquinas dos militares obrassem

em espaços em que estám situa-

dos os mananciais que abastecem

de água Salzedo, e a Conselharia

do Meio Ambiente tampouco emi-

tiu nenhum parecer que verificas-

se a incidência das novas instala-

çons nas proximidades. A

Conselharia da Cultura e a

Direcçom-geral do Património

dependente dela tampouco deti-

vêrom a incidência das obras sobre

mámoas e petróglifos catalogados

pola Junta, parte dos quais fôrom já

arrasados, assim como provavel-

mente outros restos soterrados

numha área em que é mais que

provável existirem vestígios pré-

históricos. Nom aguardárom a que

se pudesse realizar qualquer tipo

de prospecçom arqueológica.

Por parte dos militares argu-

mentam a legalidade das obras em

base a um acordo subscrito com o

anterior presidente da

Comunidade de Montes Vicinais

em Mao Comum de Salzedo,

quem assinara unilateralmente

um convénio de cessom fraudu-

lento com o Exército sem sequer

consultá-lo com a assembleia de

comuneiros e comuneiras. Este

facto motivou um processo de

renovaçom da directiva promovi-

do polas bases da Comunidade,

situando Fernando Pintos –até

entom presidente do Colectivo de

Afectados e Afectadas pola faixa

de segurança–   à cabeça da enti-

dade vicinal numha assembleia

que ganhárom com 79 votos em

favor e 30 em contra, numha

revolta comunal “sem preceden-

tes desde a aprovaçom da Lei de

Montes”, em declaraçons do pró-

prio Pintos ao NOVAS DA GALIZA. 

Vista da recriaçom urbana onde treinam os militares com muniçom de fogueio (como se pode comprovar na parte

superior-direita da composiçom). As vivendas estám a escassos metros e a vizinhança utiliza-o como caminho

A base militar

ocupa desde os

anos ’60 terras

comunais. A lei

de Montes em

Mao Comum

assinala que a

vizinhança tem

direito a recuperá-las
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O impacto da pegada dos militares
sobre o meio e os usos do monte
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As obras já consumadas levárom

por diante numerosas árvores,

cortárom caminhos habitual-

mente utilizados pola vizinhan-

ça, provocárom danos no pavi-

mento da calçada polo tránsito

de veículos pesados e forçárom a

abertura de pistas de até 12

metros de largura para permitir a

passagem da maquinaria.

Nas zonas ocupadas os vizinhos

e vizinhas costumam colher lenha

e estrume, para além de serem

lugares de passagem onde nom

fôrom respeitados nem as áreas de

servidom nem as vias de acesso às

propriedades.

Já antes destas obras, os vizinhos

de Figueirido, Postemirom,

Salzedo e outras paróquias convi-

vem com militares que podem sur-

preendê-los em qualquer momen-

to, tanto de dia como de madruga-

da, realizando manobras nas ime-

diaçons, mesmo nas estradas por

que transitam para aceder aos seus

domicílios. Tenhem de suportar os

disparos com fogo real 150 metros

de habitaçons dum campo de tiro

em que agora também treinam

polícias nacionais e guardas civis,

assim como explosons de bombas

nas práticas realizadas polos milita-

res e ruídos de metralhadoras que

se ouvem mesmo a vários quilóme-

tros de distáncia. Como tem dito

Fernando Pintos, vizinhos e vizi-

nhas estám fartos do impacto e do

roubo de terras, e tenhem claro

que se “nom chegarmos a algum

entendimento, haverá confronto

entre a vizinhança e os militares”.

Em pé contra o roubo: ‘o monte é nosso’
A primeira grande mobilizaçom

contra a ocupaçom dos militares

ocorreu em Dezembro de 2008

frente à presença de polícias mili-

tares, unidades de choque da

Polícia Nacional e também da

Guarda Civil. Durante a manifes-

taçom, em que as forças de choque

impedírom o avanço de vizinhos e

vizinhas polas obras, umha mulher

foi espancada na cara por um polí-

cia militar, provocando-lhe umha

hemorragia e um desmaio que a

obrigárom a receber assistência

hospitalar. Cinco pessoas fôrom

identificadas e propostas para

umha sançom administrativa que

depois foi tramitada pola via penal.

Entre estas pessoas encontram-se

2 militantes de Briga e 1 de Nós-

UP e para cada um deles solicitam

multas por valor de 600 euros.

Já em Junho de 2009, umha

nova mobilizaçom “contra as fai-

xas de segurança, a desfeita

ambiental e do património cultu-

ral, contra as obras ilegais no

monte e contra a expansom da

base militar” juntava mais de dous

milhares de pessoas, retomando os

protestos massivos. Nesta oca-

siom, nem militares nem forças de

choque figêrom acto de presença.

O Ministério da Defensa estava

consciente das possibilidades legais

que tinham as comunidades para

recuperar as suas terras e o seu tom

mudava. Só um mês depois, o colec-

tivo de afectados conhecia polo

BOE que a ordem que ameaçava as

suas vivendas fora derrogada.

A organizaçom juvenil indepen-

dentista Briga acumula sançons

pola sua oposiçom à presença do

Exército espanhol em Figueirido

no valor de mais de 15.000 euros.

Por despregar umha faixa no está-

dio de Passarom em Abril de 2008

com a legenda “Stop Juízos

Políticos, Brilat Fora!” foi denun-

ciada pola Comissom contra a

Violência, a Intoleráncia e a

Xenofobia nos Desportos. É-lhe

requerido o pagamento 12.000

euros e está à espera de sentença

definitiva por “incitar o público

contra a polícia e resistência passi-

va”. E por realizarem um acto sim-

bólico contra um dispositivo de

captaçom da Brilat, duas pessoas

fôrom condenadas a pagar um total

de 4.400 sob a acusaçom de “injú-

rias” contra o Exército espanhol.

Parte do montante foi já pago gra-

ças a umha campanha de solidarie-

dade realizada durante vários

meses. As organizaçons indepen-

dentistas e a Coordenadora Ponte

Vedra contra a Guerra som as úni-

cas entidades que tenhem mani-

festado com claridade a reivindica-

çom da retirada das bases militares

da comarca. As entidades vicinais

centram a sua luita na oposiçom à

faixa de segurança, ainda que a

recuperaçom da titularidade dos

montes por parte das comunidades

poderia mesmo afectar a continui-

dade dos militares na sua localiza-

çom actual. No entanto, conforme

puido confirmar NOVAS DA GALIZA,

em caso de o Exército respeitar as

demandas populares, a vizinhança

mobilizada consentiria a sua per-

manência nas bases actuais.

A imposiçom
em dados
- A faixa de segurança próxima,

de 324 hectares, impede “reali-

zar obras, trabalhos ou instala-

çons de nengumha classe sem

autorizaçom prévia do

Ministério” nos terrenos afec-

tados. Enfrentariam sançons de

até 3.000 euros e correriam o

risco de ver demolida qualquer

construçom ou derrubada qual-

quer plantaçom em base a Lei

de Defesa Nacional espanhola.

- A faixa de segurança afastada,

de perto de 3.000 hectares,

afecta núcleos de povoaçom de

Ponte Vedra, Marim e Vila Boa.

Nesta área vizinhos e vizinhas

devem “solicitar autorizaçom

para plantaçons arbóreas ou

arbustivas ou para levantar edi-

ficaçons, que serám denegadas

quando estas puderem traduzir-

se em qualquer prejuízo para o

emprego óptimo dos meios da

instalaçom militar”. Esta grande

área afecta mais de 10.000 habi-

taçons. O seu perímetro é o

equivalente a extensom de

6.000 campos de futebol.

Em Junho umha mobilizaçom “contra as faixas de segurança, a desfeita ambiental e do património cultural, contra as obras ilegais no monte e contra a expansom da base militar” juntava mais de duas mil pessoas

Vizinhança convive

com militares que

os surpreendem

em qualquer

momento com

manobras nas

imediaçons,

mesmo nas estradas

por que transitam

As mobilizaçons

sucedêrom-se

durante meses e

agora os sectores

afectados coordenam

a sua estratégia

para recuperar as

terras usurpadas
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LARA SOUTO, DA SOCIEDADE CULTURAL E DESPORTIVA DO CONDADO

OLGA ROMASANTA / Lara Souto fai parte da Sociedade Cultural e Desportiva (SCD) do

Condado, o histórico colectivo que organiza o Festival da Poesia nesta comarca raiana. É

umha das representantes da nova geraçom de activistas que junto aos e às mais veteranas

levam o peso da organizaçom desde 2002, ano em que se recuperou a comemoraçom do

evento poético e cultural que projecta a SCD a nível nacional, depois do parom produzido

desde 1995. Falamos com ela trás o êxito da sua vigésima terceira ediçom.

“O movimento popular é fundamental para avançar
na definiçom desse outro mundo que queremos”

Como já acontecera em 1995, 

o Festival da Poesia ficou este

ano sem apoio institucional de

nengum tipo. Como valorizas o

resultado desta ediçom,

realizada quase sem subsídios?

Para nós era bastante evidente

que nom íamos receber nengum

tipo de ajuda institucional. De

facto, com os anos ficou

bastante claro que é algo com o

que nom podes contar, esteja

quem for no poder. Se há algo

que devemos destacar acho que

é o esforço a que nos devemos

enfrentar em situaçons como a

de esta ediçom, o trabalho de

mulheres e homens que

formamos a Sociedade Cultural

e que serve de revulsivo para

continuar ano após ano. A

autogestom e, portanto, a

independência económica é

básica para subsistir sem ceder

às pressons fagocitadoras do

poder institucional.

A SCD Condado nasce em

1973 e o Festival da Poesia em

1981. Mudou a linha da

associaçom, após 36 anos de

acçom na comarca?

Nom há dúvida de que fôrom

muitas as mudanças no Festival,

mas acho que som pequenas e

imprescindíveis adaptaçons

como a densidade do programa

e a orientaçom de um dos

festivais pioneiros na defesa da

nossa língua e cultura. A linha

de intervençom segue inal-

terável, somos umha asso-

ciaçom que sem complexos se

enquadra nos parámetros do

soberanismo de esquerda, que

mantemos umha actividade

constante na defesa intran-

sigente do galego-português, do

monolingüismo social, dos

valores progressistas.

Num mesmo projecto

juntades-vos gente de mui

distintas geraçons. Como

contribuem os membros mais

veteranos, e como os novos?

Acho que nom há mais

diferenças que os anos de

trabalho investidos no Festival e

umha maior experiência, que

nom é que seja pouco. O

respeito é mutuo em quanto a

opinions e decisons, venham

das novas geraçons como de

parte da gente mais veterana,

mas está claro que certas

opinions pesam quando venhem

de um Manolo Soto ou de umha

Carmen Sanjuan. 

Desporto, cultura,

reivindicaçom… O leque de

actividades da vossa

associaçom é mui amplo. 

Qual foi o acolhimento social

das actividades do SCD ao

longo de todo este tempo?

Muito agradecimento e apoio por

parte de colectivos, organizaçons e

pessoas, mas também um grande

incomodo para determinados

sectores enquadrados no

espanholismo e no integrismo

mais ráncio do nosso pais. Desde

aqui quero aproveitar para

agradecer o apoio que ano após

ano mostram os colectivos mais

implicados na recuperaçom e

defesa da nossa cultura, fazendo

possível que o Festival se

mantenha e continue como um

baluarte insubornável a prol da

construçom nacional da Galiza,

após quase 30 anos de andamento.

A XXIII ediçom do Festival da

Poesia levou por lema a frase

“outro mundo é necessário”.

Que papel crês que joga a

SCD, e em concreto o Festival

da Poesia, na construçom desse

“outro mundo”?

Perante a actual crise do

modelo capitalista com as

suas duras conseqüências nos

retrocessos das conquistas e

direitos da classe tra-

balhadora, com destaque para

mulheres, juventude e

reformados, é necessário

questionar e combater o

neoliberalismo, mas também

avançar na definiçom de esse

outro mundo que queremos.

Pessoalmente considero que

segue mais vigente que

nunca a luita por um

socialismo genuíno e

emancipador, umha socie-

dade guiada pola igualdade

e a liberdade.

O movimento popular de base,

os colectivos como a SCD, som

fundamentais para avançar nesse

horizonte.

“Para nós era

bastante evidente

que nom íamos

receber ajudas

institucionais.

Mas a autogestom

e, portanto,

a independência

económica som

básicas para

subsistir sem

ceder às pressons

fagocitadoras do

poder institucional”
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F. TRAFICANTE / Mathieu Kassovitz

dirigiu em1995 este filme francês,

intitulado “O Ódio” na nossa lín-

gua. Apresenta curiosamente gran-

des paralelismos com um clássico

da literatura galega como é “A

Esmorga”. Também temos três

amigos e o seguimento deles ao

longo de um dia, com um trágico

final também nos dous casos, onde

só fica um sobrevivente. Se na obra

de Blanco Amor a história implicava

umha denúncia da repressom fran-

quista, o filme fai umha denúncia

da repressom contínua e da falta de

oportunidades, junto à pobreza da

maior parte das pessoas,

nomeadamente a juventude,

que mora nas bailies francesas,

compostos na sua maioria de

imigrantes que vivem com

poucos recursos.  Perante esta situa-

çom tam dura, a violência, as drogas

e o ter que estar continuamente na

rua a procurar recursos e evasom a

um tempo som rasgos comuns das

duas histórias: álcool no caso do

Ourense do século XX e drogas

brandas como o haxixe e duras

como a heroína na França de hoje. O

filme seria umha premoniçom dos

graves distúrbios que viriam a acon-

tecer de forma maciça nos anos

seguintes. Mas é umha violência ali-

mentada desde os próprios aparel-

hos do poder, com umha polícia que

está a provocar continuamente as

classes mais desfavorecidas e inde-

fesas da sociedade. Acertada é a

escolha do director de fazer o filme

a preto e branco, pois realça ainda

mais a vida cinzenta e falta de espe-

rança dessas camadas populares.

Contudo, há umha via para a espe-

rança, como o facto de os três prota-

gonistas e amigos serem um árabe,

um judeu e um preto, representan-

do três das grandes minorias étnicas

perseguidas ao longo da história.

Nom faltam os elementos que

sobrevivem das sociedades tradicio-

nais, como quando o rapaz árabe

pretende dar ordens à sua irmá,

dando por feito que tem que obe-

decer polo simples facto de ser

umha mulher. A violência simboli-

zada na pistola percorre o filme, pro-

vocando a sensaçom contínua de

que vai ser usada contra alguém.

Apesar de todo o ódio acumulado e

toda a violência verbal presentes no

trio de amigos, o garoto aparente-

mente mais agressivo nom é capaz

finalmente de usar a pistola contra o

que seria o paradigma do inimigo

da imigraçom, simbolizado num

skinhead fascista, mas é o próprio sis-

tema o que acaba por fazer que a

pistola acabe sendo usada num

final, que nom por menos esperado,

deixa de ser impactante. Fai que

nos fique um sabor de boca amargo

e pessimista, mas que ao mesmo

tempo obriga a reflexionar sobre a

violência ligada à pobreza e à falta

de igualdade de oportunidades que

deveria estar garantida de um jeito

real em qualquer sociedade que se

defina como justa e democrática.

CONSUMIR MENOS, VIVER MELHOR BANDA DESENHADA

La Haine
CINEMA PARA PENSAR

TONI LODEIRO / Inspiro-me no

artigo de Antom Santos sobre os

festivais de Verao (Novas nº 81),

com o que concordo em boa medi-

da, para falar-vos de um festival que

se realiza na regiom centro do vizin-

ho Portugal e que me tem namora-

do. É o Andanças, “um festival onde
não se vem ver, vem-se fazer”, umha

impressionante demostraçom de

umha festa globalmente diferente,

que conserva a sua essência apesar

de ter medrado muito ao longo dos

anos (passou de ter apenas um mil-

heiro de pessoas na 1ª ediçom do

ano 1996 a quase 30.000 em 2008.

Este Verao a organizaçom pensou

em limitar a entrada para preservar

a “convivência” do evento). 

Desde as nove e meia da manha,

podemos desfrutar de ateliês de

danças de diferentes culturas (dan-

ças alentejanas, galegas ou cabo-

verdianas, mas também hip-hop ou

tango), de actividades “corporais”

(ioga, massagens, meditaçom...) e

de outro monte de actividades

como canto, construçom de instru-

mentos, concertos acústicos, tea-

tro, palestras sobre ecologia, vídeo-

forums, roteiros pola comarca e

numerosas actividades para crian-

ças. Cada noite há umha fogueira

onde se contam contos, também há

actividades para observar as estre-

las, concertos e “jam sessions” onde

deixar-nos seduzir pola música ao

vivo e dançar, dançar e dançar.

A dança é o centro da festa, quem

quiger beber ou fumar terá de sair

das carpas onde se dança para nom

incomodar nem sujar o lugar -muita

gente dança descalça-, e é mui

pouco freqüente ver algumha pes-

soa excessivamente “passada”. 

Os serviços som exemplares, dis-

ponibilizam um espaço onde poder-

mos deixar as crianças a dormir

enquanto dançamos (deixando um

tele-móvel ao qual ligar no caso de

acordarem), um cacifo onde guardar

os instrumentos musicais, um servi-

ço de recarga de tele-móveis, um

parque de campismo “calmo” onde

o silêncio é a norma a partir das dez

da noite e uns preços populares

(completos jantares e ceias a 5€).

Os lemas do festival som sem-

pre sugestivos: a diversidade, as

metamorfoses, a sustentabilida-

de... O de 2009 foi o silêncio e nos

diferentes espaços havia cartazes

que nos animavam a desfrutar e

saborear os sons do silêncio que

nos rodeia. O festival fechou com

umha actividade que convidava a

guardar meia hora de silêncio para

simplesmente ouvir.

A ecologia está também mui pre-

sente. Nom há louça de um só uso,

grande parte da verdura consumida

é produzida ecologicamente na

mesma aldeia, oferece-se a opçom

de um menu vegetariano de quali-

dade, promove-se o transporte

público para os deslocamentos à

festa oferecendo descontos de 20%

no preço da entrada, impressom de

graça das nossas próprias prendas

como alternativa ao consumismo

de souvenirs (a roupa que vende a

associaçom é de algodom ecológico

e de comercio justo), mostram-se

alternativas como cocinhas solares,

latrinas secas, Internet a pedais,

terriço com os resíduos...

O festival sai para a frente graças

ao voluntariado: as artistas nom

recebem dinheiro (em 2008 havia

932 músicos, monitores de ate-

liês...), e as voluntárias oferecem

meia jornada de grato trabalho em

equipa em troca de desfrutarem

gratuitamente do festival (750

voluntárias em 2008). A dependên-

cia de subsídios é mínima, quase

insignificante, se exceptuarmos a

colaboraçom da Cámara que ofere-

ce os terreos e instalaçons.

GERMÁM ERMIDA / Apesar da

suposta consolidaçom do apoio

institucional que augurava a pre-

sença da Galiza como país convi-

dado no último Saló del Cómic

de Barcelona, desde aquela nom

aumentou o ritmo de desenvolvi-

mento da nossa BD. Fica no ar a

anunciada convocatória de cinco

bolsas de criaçom de BD. Nom

se retomou o diálogo com o sec-

tor, apesar de que Cultura tinha

anunciado o desenvolvimento

dum foro neste sentido. Além de

cumprir compromissos já adqui-

ridos e de repetidas declaraçons

sinalando o enorme potencial

dos nossos criadores, nom há

novidades no horizonte.

No entanto, nos últimos

meses a BD galega incrementou

a sua presença internacional,

com casos como Alex Cal, Emma

Rios, Xurxo García Penalta nos

Estados Unidos e Tirso Cons,

Javi Montes, Carlos Portela ou

David Rubín na França. Do

mesmo jeito nomes como

Alberto Vázquez mantenhem-se

em primeira linha a nível estatal.

A nível de ediçom, continuam

o seu trabalho e espalham inicia-

tivas como Polaqia, El Patito

Editorial, Cerditos de Guinea

Cómics ou Urco Editora.

Contodo, enxerga-se umha certa

parálise em BD Banda, que logo

do seu multipremiado As Serpes
Cegas, nom anunciou novos títu-

los e acumula um grande atraso

na sua revista. De jeito semel-

hante, Faktoria K reduziu a sua

produçom de BD. Pola sua

banda, a revista Retranca aumen-

ta a sua periodicidade a bimen-

sal, o que indica certas dificulda-

des no projecto. Novas propos-

tas, coma Demo Editorial ou o

fanzine Sinónimos de Lucro
somam-se a Fuck Cómics a encher

ocos de base necessários para o

futuro da nossa BD. É de supor

que, em contando com apoios

claros à ediçom por parte da

administraçom a situaçom podia

ser bem diferente. Pola banda

dos festivais, Viñetas desde o
Atlántico recuperou o pulso logo

da criticada ediçom do passado

ano, enquanto as Jornadas de

Ourense e o Salom de Cangas

resistem dignamente, ainda que

a política de sistemáticos recor-

tes orçamentários da Xunta pode

complicar o seu futuro.

A resumir a situaçom, pode-

riamos dizer que a BD galega

mantém o ritmo, pendente de

se um apoio ajeitado a consolida

definitivamente ou se deixa ir,

de novo, a oportunidade de con-

tarmos com umha indústria cul-

tural de nosso.

Um festival onde não se vem ver, vem-se fazer Corrida
de fundo

LÍNGUA NACIONAL

VALENTIM R. FAGIM / Entre 1968

e 1970, o antropólogo John U.

Ogbu fijo um trabalho de campo

em Stockon (Califórnia). O foco

da investigaçom era o fracasso

escolar dos negros num bairro

multiétnico. Para a classe média

branca, a raiz do fracasso residia

quer na pobreza cultural em que

viviam estas comunidades, quer

numha inferiorida-

de intelectual

intrínseca a elas.

Ora, o professor

Ogbu tinha umha característica

“intrínseca” que lhe fazia contor-

nar estas análises: ele nom era

norte-americano, mas nigeriano.

Logo se apercebeu de o esquema

nom ser a negritude, já que os

emigrantes africanos apresenta-

vam um sucesso escolar inclusive

maior que os brancos de classe

média. O caso presente de Barack

Obama ilustra bem isto.

Ele descobriu que os estudan-

tes negros achavam que investir

esforços na escola nom prestava.

Esta expectativa nascia do que

lhes fora transmitido polos seus

progenitores e a deles nutria-se,

seja dito de passagem, das suas

experiências vitais.

E agora, reconheçamo-lo, é difí-

cil nom fazer umha projecçom

sobre a Galiza e a sua língua. Eu

nom me resistiria.

A questom é de expectativas. Que

esperam os pais galego-falantes que

educam os seus filhos em castelha-

no? Quais as suas experiências?

Ou também, por que nos movi-

mentos de naturalizaçom do gale-

go há umha percentagem enorme

de neo-falantes? Por que eu,

viguês, educado em castelhano,

de pai castelhano, quando decido

mudar de língua nom tenho gran-

des atrancos em aderir à estratégia

luso-brasileira enquanto outras

pessoas amigas, mas de áreas

rurais, “nom-o-acabam-de-ver”.

Expectativas

www.pedexumbo.com
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Racha-se o recorde absoluto de assistência aos encontros
bilhardeiros e a Galicola é a bebida oficial da LNB
XERMÁN VILUBA /  Arrancou

embravecida umha nova edi-

çom da Superliga de Bilharda

com quatro frentes abertos.

Roubárom-nos o sol,  roubá-

rom-nos  o  vento,  mas  na

corda  f rouxa  do hor izonte,

c i tamos o  fundamental

Manuel António,  já  se vê o

ronsel da liberdade traçado

no ar com as poderosas bil-

hardas e paláns da LNB. Em

Redondela a Conferência Sul

bateu todos os recordes de

ass istência  num aberto  de

bilharda: 107+1 palanadores

e  palanadoras ;  a  Corunha

res iste  em plenitude num

contexto hostil de cimento e

asfa l to ;  o  Centro  ar ranca

com meio cento de rebeldes

desaf iando a  chuva  num

pavi lhom em Tordóia  e  no

Norleste  a  referencia l  ser-

pente multicor muda a pele

numha das  mutaçons  mais

extraordinár ias  e  extremas

de todas quantas se tenhem

conhecido.  É por  i sso  que

um dos  momentos  mais

intensos vividos na história

da  LNB t ivo  de novo a

‘Conferência  Mater ’  como

protagonista, confirmando o

inevitável. A Galicola chegou

à pista  de Sam Xurxo

(Lourençá) para ficar defini-

t ivamente e  espalhar-se

como o lume na erva seca por

todas as pistas da LNB ence-

nando o  que todos  e  todas

estávamos a  dese jar  com

muita  intensidade:  a

Galicola já é a bebida oficial

da  LNB! Há uns  50 anos ,

Alberto  Korda ,  o  fotógrafo

Cubano retratava  o  Che

Guevara pensativo com a sua

velha  cámara  Leica ,  esta

fotograf ia  converteu-se em

ícone mundial de umha revo-

luçom, agora apresentamos o

primeiro feixe de Galicolas

invadindo as  pistas  de bi l -

harda numha série de instan-

táneas que já tenhem o cariz

de ícone pop mundia l  e

estandartes da contracultura

of ic ia l .  A  temível  a l iança

Gal ico la-LNB vai  para  a

frente e fai tremer os alicer-

ces  do neo - imper ia l i smo,

assim, a Auténtica é impul-

sionada polas bolhas da gali-

cola e o alento dos milheiros

de galegos e galegas auténti-

cas e prepara o seu  primeiro

Novembro Internacionalista, A

Copa Cantábrica em Asturies

e  o  pr imeiro  Aberto  de

irmandade galego-euskaldun

Txirikila-Billarda em Pasaia

marcam o pulso e as paragens

do pr imeiro  e  explos ivo

Eurpean Tour da Auténtica. 

Une-te à serpente multicor e
internacionalista da LNB

A Galicola chegou à pista de Sam Xurxo (Lourençá) para ficar definitivamente e

espalhar-se como o lume na erva seca por todas as pistas da LNB

Roubárom-nos o

sol, roubárom-nos

o vento, mas na

corda frouxa do

horizonte, citamos

o fundamental

Manuel António,

já se vê o ronsel da

liberdade traçado

no ar com as

poderosas

bilhardas e paláns

da LNB. Em

Redondela a

Conferência Sul

bateu todos

os recordes de

assistência num

aberto de bilharda:

107+1 palanadores

e palanadoras

A temível aliança

Galicola-LNB

vai para a frente

e fai tremer

os alicerces do

neo-imperialismo



ISMAEL SABORIDO // Antía

Domínguez, leva 8 anos metida no

mundo do remo. Começou com ape-

nas 14 anos remando no clube que

havia ao pé da sua casa, o Clube de

Remo Chapela. Desde o começo,

Antía já parecia apontar maneiras

para este desporto, já que esse pri-

meiro ano  alcançou o 4º lugar no

campeonato galego de bateis na

categoria infantil-cadete. Desde

entom ganhou várias medalhas em

campeonatos estatais, 2 ouros, 2 pra-

tas e 1 bronze, para além de ganhar

numerosos campeonatos nacionais.

Também participou em campeona-

tos universitários na modalidade

olímpica deste deporte, subindo

sempre ao pódio. Hoje, com 22 anos

de idade, esta estudante de medici-

na, pode presumir de ter ganhado a

liga ACT de trainhas e duas

Bandeiras da Concha.

Como começaste a remar? 

Pois creio que como a maior parte da

gente que começa a remar. Ao viver

perto do clube de remo, pois tés ami-

gos e amigas que já remam, convi-

dam-te a que vaias provar e umha vez

que experimentas, gostas e já segues.

Como compaginas o remo com estu-

dos e o resto das tuas actividades?

Pois só há que organizar-se um pouco

e ter vontade de treinar.

Normalmente, durante o Inverno

treino de segunda-feira a quinta-

feira num ginásio em Compostela e

aos fins-de-semana vou treinar ao

clube para sair ao mar com as minhas

colegas, depois, umha vez que come-

çam as regatas, a meados de

Fevereiro, já vou várias vezes por

semana com umha colega que tam-

bém mora em Compostela. O pior é

na época de exames, que os tés que

compaginar com os treinamentos.

Habitualmente as mulheres estám

menos valorizadas. Qual é a situa-

çom das remeiras no vosso clube?

Lembro que, uns anos atrás, quando

as raparigas estávamos a treinar, tín-

hamos que deixar de fazê-lo ao che-

garem os homens porque devíamos

ceder-lhes o espaço. Agora, começa a

ser reconhecido o nosso trabalho e o

nosso esforço, mas penso que foi

devido aos êxitos destes últimos

anos. Mesmo assim, nom se dá o

mesmo valor às nossas vitórias como

às dos nossos colegas.

A verdade é que a situaçom do remo

feminino está a melhorar muito nos

últimos anos, passou-se de nom

haver competiçom em trainhas, a

haver duas ligas. E vós competistes

nas duas, nom é demasiado compe-

tir em duas ligas simultáneas? 

Se estivesse bem organizado, nom,

mas este ano, para além de se terem

feito as cousas demasiado tarde, com o

que implica fazer as cousas com pres-

sa, as disputas entre clubes, figérom

que os calendários das duas ligas se

solapassem em algumhas jornadas e

nós nom pudéssemos remar todas as

regatas da liga galega. Apesar de isto

todo, logramos ganhar as duas ligas.

Como crês que o vivem as remeiras

galegas que nom remárom a liga ACT

e a Bandeira da Concha? Refiro-me

tanto às do vosso próprio clube como

às remeiras doutros clubes.

As raparigas das categorias inferiores

do nosso clube tenhem muita ilu-

som por remar, por subir de categoria

e por remar na trainha. Olham para

nós com inveja, sá, evidentemente.

Suponho que no caso das remeiras

dos outros clubes que nom pudérom

remar estes anos a Concha e a ACT

farám o possível por tentá-lo no pró-

ximo ano. Penso que qualquer

remeiro ou remeira sonha com remar

algum dia a esse nível.

Associaram-se novamente os vossos

clubes para competir outra vez

como S.D.R. Rias Baixas1 ?

Suponho que sim, mas ainda nom o

sabemos. Imagino que se irám

sabendo cousas ao longo da tempora-

da. Este mesmo ano, em Maio ainda

nom sabíamos como se ia fazer. O

mais fácil seria aproveitarmos que

este clube já está constituído. 

Como seria a melhor maneira de orga-

nizar-se? Fazer combinados de vários

clubes como até agora ou fazer direc-

tamente umha selecçom galega?

Creio que o melhor seria fazer umha

selecçom galega, mas por enquanto

nom se chegou a acordo entre os clu-

bes, a federaçom e a Junta. Ademais,

seriam precisos mais meios.

Enquanto nom se chega a acordo e

os clubes nom tenham suficientes

remeiras para competirem indivi-

dualmente, fazer os combinados é

umha boa opçom.

Caso se figesse umha selecçom

galega, que critérios se seguiriam?

Esse é um dos principais obstáculos

para criar a selecçom. Teriam que ser

decididos polos treinadores encarre-

gados de a fazer.

Como se desenvolveu a regata?

A classificatória foi relativamente

singela, havia três turnos, e nós gan-

hamos a nossa, mas nom nos podía-

mos relaxar porque ganhar a tua

regata nom assegurava o passe à

final, unicamente passavam os qua-

tro melhores tempos. A final foi

muito mais dura. Remamos quase

as mesmas remeiras que a classifica-

tória, se nom lembro mal, para a

final, os treinadores só trocárom

umha remeira e a patroa. No primei-

ro longo fomos mui igualadas com

Getaria e Astillero, ainda que esta

última um pouquinho mais atrás.

Na cia-voga tivemos a sorte de fazer

umha boa virada e ganhamos uns

segundos de diferença, o que nos

deu umha pequena margem, que foi

suficiente. Ao final ganhamos por

apenas umha trainha de distáncia.

Sabíamos que cometer um erro,

implicava perder a regata.

Como se vive umha Concha?

É algo inesquecível, realmente ali

reconhecem o esforço das remeiras e

dos remeiros. Há muitos seguidores

a ver a regata, mesmo na classificató-

ria. E umha vez que rematou a rega-

ta, muitos parabéns por parte de

todo o mundo. Sentir-se tam apoiada

é umha experiência mui gratificante

para umha desportista.

Que diferenças encontraste

entre os dous anos?

Sobretodo o nível. Nós melhoramos

muito com respeito ao ano passado e,

mesmo assim, foi mais difícil ganhar

a bandeira. No ano passado, apenas

preparamos a trainha e remamos

poucos dias juntas. Este ano treina-

mos juntas desde Junho, o qual nos

serviu para melhorarmos muito, mas

também implicou um desgaste físico

enorme, íamos treinar várias vezes

por semana a Aldám (Cangas do

Morraço), e a Aguinho (Ribeira),

onde nem sequer havia duches, para

poder remar em mar aberto.

Ademais, este ano, éramos as vigen-

tes campeoas e, portanto era umha

pressom acrescentada. 

Que pensas fazer esta temporada?

A minha intençom é fazer só trainha,

fazer as três embarcaçons é demasia-

do exigente e nom deixa muito

tempo livre para fazer outras cousas.

Este ano se fosse possível, gostava de

centrar-me unicamente na trainha.

E as seguintes?

Pode que algum ano nom reme, para

tomar-me algum descanso, mas

suponho que as ganas, nom me dei-

xarám estar muito tempo sem remar.

Depois de lograr o ouro no campeo-

nato estatal de bateis, a prata em

trainerinhas, ganhar a Liga Galega

de Trainhas e a Liga ACT e conse-

guir a tua segunda Bandeira da

Concha, há algum inconveniente

nesta temporada?

O esforço que custou. Este ano foi

mui duro, treinávamos quase todos

os dias, alguns dias chegávamos às

11 ou 12 da noite à casa, com regatas

quase cada fim-de-semana desde

Fevereiro até Setembro, e as viagens

a Cantábria e ao País Basco também

som um handicap.

1A S.D.R. Rías Baixas é un club formado polas

remeiras de Chapela, Cabo de Cruz e Meira para

competir exclusivamente en traínha, nas demais

modalidades as remeiras compiten com os seus

respectivos clubs.
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“O melhor seria fazer umha selecçom galega”

CLASIFICAÇOM DA II BANDEIRA DA CONCHA

Pos. Clube Total Total

1 S.D.R. RíAS BAIXAS 10:48:20

2 S.D.R. ASTILLERO 10:51:22 +00:03,02

3 GETARIA-TOLOSA 10:51:52 +00:03,32

4 ZUMAIA 11:10:28 +00:22,08

ANTÍA DOMÍNGUEZ, REMEIRA E GANHADORA DE DUAS BANDEIRAS DA CONCHA

Uns anos atrás,

quando as raparigas

estávamos a treinar,

tínhamos que

deixar de fazê-lo

ao chegarem os

homens porque

devíamos ceder-lhes

o espaço. Agora,

começa a ser

reconhecido o

nosso trabalho e o

nosso esforço, mas

penso que foi

devido aos êxitos

destes últimos

anos. Mesmo

assim, nom se dá

o mesmo valor às

nossas vitórias

como às dos

nossos colegas
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JOSÉ MANUEL SANCHES E SANTIAGO VIGO    EX-PRESOS INDEPENDENTISTAS

“Conforme sejamos umha ameaça maior para o Estado
espanhol mais responderám com penas de cárcere”

Surpreendeu-vos a saída 

de prisom?

Santiago: Sim, nom entende-

mos mui bem a estratégia da

Audiência Nacional espanho-

la com o caso galego, mas ham

de ter as suas razons. Se qua-

dra pensam que lhes é mais

positivo a nível mediático que

nom existam presos do movi-

mento galego...

Como foi a vossa detençom?

José Manuel: Foi todo mui

estranho. Eu mesmo tivem que

conduzir o carro até o quartel

da guarda civil...

S.: Tivérom-nos uns 45 minu-

tos no quartel sem saber que

fazer conosco... Diziam-nos

que nos iam enviar para a casa e

que já iríamos declarar ao julga-

do de Noia. Depois, no transla-

do a Espanha, dixérom-nos cla-

ramente que nom queriam tor-

turar-nos para evitar problemas,

mas que se o tinham que fazer,

fariam-no. Ao que recorrem é а
tortura psicológica, amparada na

incomunicaçom. Nom deixa

marcas e é pior; descoloca-te.

O juízo em Madrid parece que

foi bastante estranho...

S.: Era como se lhes parecesse

pouco importante, foi um julga-

mento mui pouco sério.

Unicamente mantivo umha

postura mais “agressiva” a fisca-

lia. Dérom muito conteúdo

político e é normal, nom aguar-

dávamos outra cousa deles, mas

foi umha “brincadeira”. Parecia

como se lhes faltasse atar cabos

para compreenderem o movi-

mento galego, mas antes ou

depois vam fazê-lo.

J.M.: Sim, estám a tentá-lo;

juntando informaçom, etc.

S.: A partir de agora possivel-

mente golpeiem mais duro.

De todos os jeitos há que dis-

tinguir o nível penitenciário do

nível judiciário. Neste último

mostram-se menos duros, mas

nas cadeias o tratamento é

como o que dam a qualquer

preso político: maus tratos,

tortura psicológica, etc. Vam

mudando de estratégia segun-

do as circunstáncias.

J.M.: O que está claro é que

fam o que querem, nom respei-

tam nem as suas próprias leis,

som um tribunal fascista.

Como sentíades dentro da

cadeia a ajuda e apoio do

exterior?

S.: Estamos mui contentes e

agradecidos. Visitas, cartas,

marchas а prisom... Todo isso

ajuda muitíssimo.

J.M.: Muito, levanta-che o

ánimo cada carta que recebes.

Dá pena ver outros presos, nor-

malmente os sociais, que estám

mui abandonados, sem quase

nengumha visita... Eles tentam

adaptar-se e evadir-se como

podem para fazer mais levadei-

ra a sua estáncia em prisom por-

que ninguém os ajuda.

Tu especialmente, Santi,

denunciaste maus tratos por

parte dos carcereiros.

S.: Eu creio que como preso

político tinha umha responsa-

bilidade para com as minhas

ideias e a gente que me apoia-

va. Isso dá força para te enfren-

tar aos tratos degradantes. Se a

primeira vez que che querem

fazer um cacheio integral nom

opós resistência, fam de ti um

pandeiro.

J.M.: Há que manter a dignida-

de por respeito a todo o apoio

que tés detrás e por respeito a ti

mesmo. Podem malhar em ti,

mas se te mantiveste digno, a

dor física passa. A que nom

passa é quando som capazes de

minar a moral. Isso era o que

nom podíamos permitir.

Coincidistes com mais presos

galegos nom é?

S.: Sim, com os presos comu-

nistas Marcos Regueira –da

Corunha– e Suso Garcia Vidal

–de Vigo; e também com David

Garaboa do Burgo. Tínhamos

mui boa relaçom, e compreen-

diam a luita pola autodetermi-

naçom. Com Carlos Cela tam-

bém me escrevia.

J.M.: А gente chocava-lhe um

pouco que fôssemos presos

independentistas galegos. Presos

comunistas galegos já há mais.

S.: Ainda assim algum carcerei-

ro recordava а gente do

EGPGC.

Dous anos fora da casa... como

encontrastes o país ao voltar?

S.: Surpreendeu-me muito

que nom vim a crise por lado

nengum. O outro dia passean-

do polo centro de Compostela

ia todo o mundo de compras,

com sacos, etc... Lias no jornal

que havia crise, mas o consu-

mismo segue aí. Claro que há

exploraçom e desigualdades

de classe, mas o sistema pro-

porcionou muitas válvulas de

escape: o consumismo, as fes-

tas do fim-de-semana, as dro-

gas... Depois de estar em pri-

som reparas em que as cousas

que antes consideravas

importantes, na realidade

som supérfluas e, pola contra,

aprecias mais o realmente

importante.

Acrescentade o que queirades

para rematar.

S.: Sinalaria que o cárcere é algo

normal, um método repressivo

do estado. Com isto quero

dizer que conforme o movi-

mento de libertaçom nacional

galego tenha mais força a

repressom e a cadeia irám em

aumento porque é a sua lógica

repressiva.

J.M.: Sim, isso há que assumi-lo

porque é o normal. Quanto

mais incomodemos mais nos

encadearám.

C.C.V / Os jovens independentistas Santiago Vigo e José Manuel

Sanches fôrom detidos perto de Porto d’Ozom por porte dum

artefato explosivo. Estivêrom presos sem serem julgados durante

659 dias, quase dous anos, polo que de Ceivar anunciárom que os

protestos poderiam chegar a Estrasburgo. Finalmente a condena,

posta pola Audiência Nacional espanhola –sucessora do TOP fran-

quista– foi de um ano, polo que o 5 de Novembro fôrom postos em

liberdade podendo voltar para аGaliza. Do NOVAS DA GALIZA qui-

gemos conhecer as suas impressons na sua volta à Terra.

E
mbora a cultura política portuguesa tenha

muita semelhança com a nossa, tem tam-

bém singularidades difíceis de compre-

ender mesmo para um galego, ser dotado dum

excepcional esclarecimento em questões singu-

lares. Entre elas não fica em último lugar o curio-

so costume de viver sob uma campanha eleitoral

permanente. Durante o ano todo os partidos

bombardeiam mediaticamente a população com

as ideias mais extraordinárias, de preferência nas

rotundas, nas quais se esbanjam orçamentos

inteiros numa guerra de cartazes impiedosa. 

Com motivo da última convocatória eleito-

ral, o primeiro ministro, Eng. Dominical José

Sócrates, surpreendeu os portugueses exi-

bindo pelas estradas o seu assustador pareci-

do com o Otelo Saraiva de Carvalho à frente

dum coro de estilizadas moçoilas socialistas.

Ninguém sabe ao certo o que o homem pre-

tendia dizer com o cartaz, apenas intitulado

com um ambíguo “Avançar Portugal” que

pospunha qualquer avanço num infinitivo de

tudo suspeito. Com os resultados eleitorais

na mão parece que a treta teve o seu efeito.

Os portugueses decidiram avançar tirando-

lhe a maioria absoluta para que o futuro viras-

se ainda mais hipotético. 

Mas a palma do pensamento a pé de rotun-

da, quem a levou na corrida, foi a conservado-

ra Ferreira Leite, embrenhada numa campan-

ha de múltiplo lema onde sobranceava o

“Façam Política com as pessoas”, alusão fron-

tal às indiferenças do governo pelos seus

governados e que um galego podia interpretar

asinha como o imperativo de fazer chouriça

com toda a gente. Com promessa de enchidos

e tudo, os portugueses desconfiaram e a sen-

hora ficou sem alta ocasião de demonstrar a

suas manhas na matança do porco. 

A vida política em Portugal vive-se muito

nas rotundas e é por isso que dá para admirar

a fúria rotundante do Dr. Fernando Ruas,

Presidente da Câmara de Viseu, capaz de

construir mais de noventa rotundas numa

cidade com menos de sessenta mil habitan-

tes. Ele é sem dúvida um líder com a rotun-

didade necessária para estes tempos críticos

que se padecem. Não é por acaso que os vise-

enses lhe outorgassem mais uma vez a maio-

ria absoluta nas autárquicas, se calhar na

esperança de atingir a centena de rotundas

que os cincunvalem de vez. 

Assim as coisas, é pena só o Presidente da

República, Dr. Cavaco Silva, viver tão preo-

cupado em compreender a lógica do correio

electrónico, como afirmou na sua ultima

declaração institucional por causa dum

espião andar a sabotar os computadores no

Palácio de Belém. Como se vê, grandes sin-

gularidades as portuguesas num parecido

mais que absoluto com o nosso circo políti-

co, tirando apenas o facto insignificante de

ser Portugal uma república e ninguém ter

problemas com a imposição do português

nas Lusoescolas.

Crónica
Lusitana

CARLOS SANTIAGO


